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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO DE  MATERIAIS E REAGENTES PARA O 

LABORATORIO DA UNIDADE HOSPITALAR JUSTINO ALVES BEZERRA DO 

MUNICIPIO DA PEDRA-PE , conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

  
.  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS  APARTIR DO DIA : 24/06/2024 às 09:00 horas - HORÁRIO DE 
BRASÍLIA  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 04/07/2024 às 10:30horas - HORÁRIO DE BRASÍLIA  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:04/07/2024 às 10,35 horas - HORÁRIO DE BRASÍLIA  

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: www.portaldecompraspublicas.com.br   

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço GLOBAL 

Agente de Contratação:  ROSINEY DA 
SILVA  

E-mail:  licitacao.pmpedra@hotmail.com 

Fone:   

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº. 14.133/2021, Decreto Municipal nº05, de 30 de março de 
2023. 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis na plataforma do 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.   

ÓRGÃO DEMANDANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  cujo gestora é a autoridade solicitante e o 
ordenador de despesas, utilizando recurso Emenda parlamentar.  

O presente edital observará as condições definidas previamente pela autoridade solicitante, em 
atenção ao Decreto Municipal nº 05, de 30 de  março de 2023,  em seu art. 4º, que prevê: É da 
autoridade solicitante, ordenadora de despesas, a responsabilidade pelos estudos técnicos 
preliminares, termos de referência, projetos, cotações prévias para formação dos preços estimados, 
estabelecimentos de exigências de habilitação e classificação, critério de participação, critério de 
apresentação de amostra, critério de julgamento, critério de adjudicação e demais documentos e 
informações necessárias ao processamento das contratações.  

ANEXOS: EDITAL; ANEXO II - Termo de Referência; ANEXO II – modelo de proposta ;Modelo de 
Declarações III,IV ; ANEXO VI -MINUTA DE ATA  VII - Minuta do Contrato.  

 

 
 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024 

 

EDITAL 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEDRA, ESTADO PERNAMBUCO, pessoa 

jurídica de Direito Público Interno, com sede na PÇA ALICE JAPIASSU , Centro, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 08.201.607/0001-41, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que às  10;30 horas do dia 04 de julho de 2024, no Portal de Compras Publicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br , será realizado procedimento de licitação nº 07/2024, 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços, tipo menor preço, modo de disputa  Aberto, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e suas alterações, Decreto Municipal 

nº 05 de 31 de março de 2023 e de acordo com as condições estabelecidas no presente 

instrumento convocatório e seus anexos. O pregão será realizado pelo Pregoeiro oficial, ou 

comissão, designados pela portaria nº 05, de 02 de janeiro de 2024.    

  

OBJETO: Constitui objeto da presente licitação REGISTRO DE PREÇOS, PARA 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE  MATERIAIS 

E REAGENTES PARA O LABORATORIO DA UNIDADE HOSPITALAR JUSTINO ALVES 

BEZERRA DO MUNICIPIO DA PEDRA-PE , conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR item  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS  APARTIR DO DIA : 24/06/2024 às 09;00 horas - 

HORÁRIO DE BRASÍLIA  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 04/07/2024 às 10.30 horas - HORÁRIO DE BRASÍLIA  

DATA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 04 de julho  de 2024 ás 10;35 hs 

 

 
SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Portal de Compras publicas 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O edital e seus anexos encontra-se  , no endereço 

eletrônico:  Portal de Compras Publicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

ÓRGÃO DEMANDANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE , cujo GESTORA é a 

autoridade solicitante e a ordenadora de despesas, utilizando recursos orçamentários 

do referido órgão para fazer face às despesas da contratação.  

  

1.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

  

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  

1.2 Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor(a),  denominado  AGENTE  DE  

CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A), habilitado pelO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE da 

pedra  e designado conforme Portaria/05/2024, mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos para a página eletrônica da Plataforma de Licitações Portal de 

Compras Publicas – www.portaldecompraspublicas.com.br .  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.3 Na hipótese de ser feriado, ou qualquer outro motivo que não haja expediente no órgão na 

data agendada, a sessão inicial fica automaticamente adiada para o mesmo horário do dia 

útil subsequente.  

1.4 O presente edital observará as condições definidas previamente pela autoridade 

solicitante, em atenção ao Decreto Municipal nº 005, de 31 de MARÇO de 2023, publicado no 

DOM nº 31, de  MARÇO DE 2023, em seu art. 4º, que prevê: É do ordenador de despesa, 

autoridade solicitante, ordenadora de despesas, a responsabilidade pelos estudos técnicos 

preliminares, termos de referência, projetos, cotações prévias para formação dos preços 

estimados, estabelecimento de exigências de habilitação e classificação, critério de 

participação, critério de apresentação de amostra, critério de julgamento, critério de 

adjudicação e demais documentos e informações necessária ao processamento das 

contratações.  

  

2.  OBJETO  

 

 

                 2.1 REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

O FORNECIMENTO DE  MATERIAIS E REAGENTES PARA O LABORATORIO DA UNIDADE 

HOSPITALAR JUSTINO ALVES BEZERRA DO MUNICIPIO DA PEDRA-PE , conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

  
. 

2.2 O material deverá ser de boa qualidade, garantindo o seu pleno uso e a substituição dos 

itens que não atenderem as exigências.  

2.3  A licitação será por item, conforme tabela constante no Anexo I deste Edital.  

2.4 O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2.5  Constituem anexos deste Edital:  

  

a) Anexo I – estudo técnico preliminar 

b) ANEXO II-TERMO DE REFERENCIA  

c) Anexo III , IV,V-DECLARAÇÕES 

d) Anexo VI - Modelo de proposta  

e) Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços   

f) Anexo VIII - Minuta de Contrato.  

  

3. VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO    

  

3.1 O valor estimado para o presente procedimento é de R$  138.533,27 (Cento e trinta e oito mil 

quinhentos e trinta e três reais e vinte e sete centavos)distribuídos no lote único especificado no ANEXO 

II, deste documento, conforme planilha com itens e valores estimados.  
3.2 No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e 

contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, 

embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem.  

3.3 Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar os 

preços unitários e totais estimados pela Administração, sob pena de desclassificação da 

proposta.  
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4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA    

  

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do município da Pedra 2024 , na classificação abaixo:  

 

03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEDRA 

03.020 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.  

10.301.1069.2.102 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MAC, MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE -RECURSO PROPRIO 

     10.301.1069.2.107 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MAC, MÉDIA E ALTA            

COMPLEXIDADE  

10.301.1067.2098- MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 

10.301.1067.2198- MANUTENÇAO DO PSF RECURSO PRÓPRIO  

10.301.1068.2100-MANUTENÇAO DO PROGRAMA PAB FIXO 

10.301.1068.2106- MANUTENÇAO DO PROGRAMA PAB FIXO -RECURSO PROPRIO 

33.9030 MATERIAL DE CONSUMO 
  

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO    

  

5.1 A LICITANTE deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura 

da proposta, divulgados no endereço Portal de Compras Publicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br, atentando também para a data e horário do início da 

disputa.  

5.2 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame.  

  

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME    

  

6.1 O certame será conduzido pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A), que terá, 

em especial, as seguintes atribuições:  

  

a) Acompanhar os trabalhos da sua equipe de apoio;  

b) Responder as questões formuladas pelos interessados, relativas ao certame;  

c) Abrir as propostas de preços;  

d) Analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) Desclassificar propostas indicando os motivos;  

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço;  

g) Verificar a habilitação da LICITANTE classificada em primeiro lugar;  

h) Declarar a vencedora;  

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

j) Elaborar a Ata de Sessão;  

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar e homologar a licitação.  

  

6.2 Do Credenciamento  

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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6.2.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.  

6.2.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do 

sítio da Plataforma de Licitações do Portal de Compras Publicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

6.2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

Município de Pedra, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.  

6.2.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

6.2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

6.2.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital.  

6.2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 

Plataforma da Licitação e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

6.2.8. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação.  

  

7.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

  

7.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

processamento do pregão.  

7.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, se for exigido.  

7.3 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 

estabelecidos.  

7.4 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. O fornecedor será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances.  

7.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.6  Não poderão participar desta licitação os interessados:  

  

7.6.1 Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e impedida de contratar com o  

Município, durante o prazo da sanção aplicada;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.6.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação;  

7.6.3 Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 

8º, V, da Lei n.º 9.605/1998;  

7.6.4 Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º  

8.429/1992;  

7.6.5 Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º  

14.133/2021;  

7.6.6 Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 

dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do 

objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório;  

7.6.7 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

7.6.8 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

7.6.9 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021;  

7.6.10 Que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 

(dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 7.6.11 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação;  

7.6.12 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário);  

7.6.13 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum;  

7.6.14 Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição, nos termos da 

justificativa contida no Termo de Referência.  

  

 7.7  Das Declarações:  

  

7.7.1 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

7.7.2 Que não incorre nas condições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021;  

7.7.3 Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021;  

7.7.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme 

art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021;  

7.7.5 Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos 

documentos apresentados.  

7.7.6 Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, 

conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº.14.133/2021.  

7.7.7 Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº. 14.133/2021;  
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7.7.8 Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º. Da Constituição Federal/88.  

7.7.9 Que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal/88.  

7.7.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital.  

7.7.11 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133/2021.  

7.7.12 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§1° ao 

3° do art. 4°, da Lei n° 14.133/2021.  

  

8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006)  

  

8.1 A participação é reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

  

9.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

  

9.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

  

9.1.1 Valor unitário e total do item/lote;  

9.1.2 Marca dos produtos ofertados;  

9.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia e etc.  

  

9.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

9.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

9.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

9.5  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

9.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

9.7 No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.  

9.8 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
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9.9 A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores, sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei n° 14.133/2021, e neste Edital.  

  

10.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO  

  

10.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

10.2 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema.  

10.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

10.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

10.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação/Pregoeiro(a) e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances.  

10.6 Os documentos de habilitação serão solicitados somente do licitante previamente 

classificado/vencedor da fase de lances, e no caso de sua desclassificação/inabilitação, do 

próximo colocado, e assim sucessivamente.  

10.7 O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha intransferíveis, obtidas através da plataforma de licitação da 

licitar digital.  

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

11.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2 A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

11.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

11.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

11.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e 

os licitantes. 

11.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

11.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 

deste edital. 
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11.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

11.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

11.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser 1% (um) por cento. 

11.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

11.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

11.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

11.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se- á automaticamente. 

11.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

11.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pela pregoeira. 

11.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

11.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.18 No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

11.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
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para tanto. 

11.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

11.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

11.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

11.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.. 

11.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será 

aquele previsto no art. art. 60, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços: 

 

11.28.1 empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

11.28.2 Empresas brasileiras;  

11.28.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

11.28.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009.  

  

11.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Agente de 

Contratação/Pregoeiro(a) deverá encaminhar contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.  

11.30 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

11.31 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, 

envie a proposta (no prazo determinado por ele) adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

11.32 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta.  

  

12. DA FASE DE JULGAMENTO    

  

12.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
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a) Sistema de Cadastramento de fornecedor, se houver;  

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

  

12.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992.  

12.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas.  

12.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

12.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

12.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação.  

12.7 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação.  

12.8 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará 

se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital.  

12.9 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

12.10 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

  

12.10.1 Contiver vícios insanáveis;  

12.10.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e 

pormenorizadas no Edital;  

12.10.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço mínimo definido 

para a contratação;  

12.10.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

12.10.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  

  

12.11 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

12.12 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 12.10.3, só será considerada 

após diligência do Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove:  

  

12.12.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

12.12.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

  

13. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO    
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13.1 O licitante previamente classificado enviará, exclusivamente pelo SISTEMA, a 

documentação de habilitação juntamente com a proposta ajustada ao último lance, conforme 

adiante solicitado, no prazo de 02 (duas) horas após a convocação pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro(a).  

13.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz.  

13.3 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

13.4  Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou 

apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições 

relativas à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

da lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.  

13.5 Para fins de habilitação, a verificação pelo Agente de Contratação/ Pregoeiro nos sítios 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova.  

13.6 Se a LICITANTE CLASSIFICADA em primeiro lugar não atender às exigências 

habilitatórias, o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente na 

ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, 

repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma 

proposta que atenda a este Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.  

13.7 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.  

13.8 Verificado o atendimento de todas as exigências contidas neste Edital e nos seus Anexos, 

a licitante será DECLARADA VENCEDORA do certame.  

  

13.9 HABILITAÇÃO JURÍDICA  

  

13.9.1 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: deve-se apresentar o ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

13.9.2 No caso de empresário individual: deve-se apresentar a inscrição no Registro Público 

de  

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

13.9.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: deve-se apresentar o 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

13.9.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: deve-se apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores;  

13.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas  

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

13.9.6 Em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, deve-

se apresentar o Decreto de autorização.  

  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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13.10 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA  

  

13.10.1 Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

13.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

13.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

13.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943;  

13.10.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

13.10.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

13.10.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

13.10.8 Em se tratando de licitação exclusiva para microempresa ou empresa de pequeno 

porte, a mesma deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

13.10.9 Em se tratando de licitação exclusiva para microempresa, empresa de pequeno porte, 

e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 

do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa.  

13.10.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Na ordem de 

classificação, tratando-se de outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

  

13.11 HABILITAÇÃO TÉCNICA  

  

13.11.1  As empresas devem apresentar na habilitação, os documentos relacionados abaixo:  

  

13.11.1.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado  

13.11.1.2 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem 

nenhum outro que não tenha se originado de contratação;  

13.11.1.3 Os atestados apresentados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, I da 

Lei 14.133/2021.  
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13.12 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

  

13.12.1. Além das disposições estabelecidas no edital do certame, a capacidade econômico 

financeira das licitantes deverá ser demonstrada através da seguinte documentação (art. 69 

da Lei 14.133/21):  

  

13.12.1.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante.  

  

13.12.1.1. Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os 

processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa 

deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa 

também referente aos Processos Eletrônicos.   

  

 

14.  DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS    

  

14.1 O licitante declarado vencedor, após a fase de lances, a partir da solicitação do 

agente de contratação/pregoeiro, deverá apresentar os catálogos/folders com imagens 

detalhadas dos produtos, contendo as especificações do objeto a ser licitado, indicação do 

fabricante, marca, modelo, ficha técnica, ou qualquer outro documento que especifique o 

objeto de forma a facilitar a avaliação da conformidade da proposta com as especificações 

constantes neste Termo de Referência.  

14.2 A comissão técnica de avaliação procederá à análise detalhada da conformidade 

dos catálogos/folders com as especificações exigidas neste Termo de Referência.  

14.3. Caso o licitante, provisoriamente em primeiro lugar, tenha o catálogo/folder 

reprovado, será convocado o próximo licitante para acrescentar seu catálogo nas mesmas 

condições do primeiro, e assim sucessivamente.  

14.4. O licitante que não apresentar o catálogo/folder ou sendo o mesmo incompatível, 

no prazo estabelecido nesta condição, terá a proposta desclassificada para o respectivo item.  

14.5. O catálogo ou folder deve estar em língua portuguesa ou com tradução do texto 

para a língua portuguesa com informações que permitam identificar as características 

técnicas do produto ofertado.  

14.6. Ressalta-se que a aprovação do catálogo/folder não impede que a Secretaria de saúde  

rejeite TOTAL ou PARCIALMENTE produto que não for entregue de acordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, ficando a cargo da licitante vencedora 

todas as despesas resultantes.  

  

15.  DA AMOSTRA   

  

15.1. As amostras poderão ser solicitadas após a homologação do processo.  

15.2. A justificativa para solicitação da amostra se traduz na necessidade de verificar a 

qualidade dos produtos e a conformidade das especificações técnicas exigidas dos produtos. 

Nesse sentido, o professor Jacoby afirma em uma de suas obras que “A prática tem revelado 

que muitas vezes o proponente copia a descrição do edital, sem qualquer preocupação de 

analisar a correlação entre o produto pretendido pela Administração e o que de fato possui 

para venda”[ FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Sistema de Registro de Preços e Pregão 
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Presencial e Eletrônico. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2007, p. 538.]. A exigência da amostra 

no atual processo demonstra medida benéfica e segura na concretização da aquisição, visto 

que a definição de modelo e marca sem a prévia análise poderia acarretar na contratação de 

objetos irreparáveis, sobretudo por se ter como critério de avaliação o menor preço.  

  

15.2.1. As amostras deverão ser entregues conforme as regras abaixo estabelecidas:  

  

a) Da quantidade: A licitante vencedora, quando solicitada, deverá fornecer os produtos  , 

com as marcas propostas pela empresa;  

b) Dos prazos: a partir da data da solicitação do servidor ou equipe técnica responsável a 

empresa terá o prazo máximo 08 (oito horas corridos para entregar os produtos;  

c) Do local de entrega: As amostras deverão ser entregues no seguinte endereço:   

  

- Local: Sede dO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

- Horário para entrega: 08:00hrs às 17:00 - De segunda a sexta (exceto feriados);  

  

d) Da apresentação e análise:   

  

- As amostras deverão estar acompanhadas de documento redigido em papel timbrado, 

contendo a identificação da empresa licitante (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone, E-

mail, Assinatura do Representante);  

- Acondicionada em sacos plásticos transparentes que permitam a disposição de todos os 

seus seus componentes de forma a não comprometer sua estrutura física e, 

consequentemente, seu uso, funcionalidade, bem como evitar desperdícios de materiais.   

- Os produtos deverão ser apresentados de acordo com as especificações técnicas contidas 

no Termo de Referência;  

- O arranjo dos componentes do kit deve ser feito de forma a não permitir que qualquer dos 

seus produtos se quebre, amasse ou perfure a embalagem no transporte, ou manuseio;  

- Se necessário as partes protuberantes ou pontiagudas devem ser protegidas com 

estruturas feitas de papelão ondulado ou papéis de gramatura alta, desde que estes não 

contenham áreas impressas; - Após apresentação, será emitido parecer conclusivo através de 

Lista de Verificação de Conformidade das Amostras, elaborado por servidores da Comissão de 

análise do FMS;  

  

e)Os produtos apresentados como amostras serão abertos e submetidos aos testes necessários 

em até 03 (três) dias úteis, registrados por fotografia, e servirão como referência para o 

momento do recebimento do objeto.  

f) A amostra será examinada e avaliada por uma comissão de análise da Secretaria 

Municipal de administração  ;  

g) Durante o período de análises das amostras, poderão ser solicitados esclarecimentos ou 

complementos necessários para avaliação do produto, os quais deverão ser apresentados, em 

até 3 (três) dias úteis da data da notificação formal (e-mail), sob pena de desclassificação do 

licitante, em caso de não cumprimento.  

h) Deverá a comissão de análise solicitar à licitante declarada vencedora, caso haja 

necessidade, análise laboratorial das devidas amostras, para comprovação das especificações 

solicitadas conforme Termo de Referência, a qual deverá ser apresentada, em até 3 (três) dias 

úteis da data da notificação formal (e-mail), sob pena de desclassificação do licitante, em caso 

de não cumprimento.;  



 

 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA PEDRA-PE 

Praça Alice Japiassu, Centro, Pedra - PE CEP 55280-000 - Fone: 87 3858-1184 

CNPJ 08.201.607/0001-41 

 

   

i) Os produtos que servirem de AMOSTRAS para avaliação de conformidade das empresas 

participantes do processo de licitação não poderão ser computados no quantitativo a ser 

entregue, mediante requisição por Ordem de Fornecimento.  

j) Os custos com a amostra serão de responsabilidade exclusiva do licitante;  

k) Ao final da avaliação da compatibilidade da amostra apresentada, com as especificações 

do instrumento convocatório, o servidor ou a comissão de análise da Secretaria Municipal de 

saúde, emitirá parecer circunstanciado, podendo, caso entenda necessário, solicitar o apoio 

técnico especializado na Administração Municipal ou ainda submeter às amostras à análise 

de Órgãos oficias tais como: IPEM, INMETRO; neste caso as expensas do respectivo licitante, 

com o fito de melhor consubstanciar seu parecer.  

l) Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso;  

m) A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, 

configura comportamento inidôneo, punível nos termos do edital deste certame.  

n) A apresentação de amostra poderá ser dispensada quando se tratar de produto cujo 

exemplar já tenha sido adquirido por esta Administração Municipal e exista a comprovação 

em torno da sua adequação para os fins propostos neste processo de contratação.  

o) O parecer técnico deverá apresentar as justificativas que fundamentaram a decisão de 

APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO, em conformidade com as especificações e os critérios 

objetivos para análise, identificando, em ambos os casos, as exigências atendidas ou não.  

p) No caso de eliminação do licitante, será chamado o segundo colocado e, assim 

sucessivamente;  

  

15.3. Para amostras enviadas pelo Correios, recomenda-se o serviço de entrega rápida, como 

forma de garantir a entrega no prazo estabelecido na alínea a do subitem 15.2.1, alínea “b”;  

15.4. O licitante que não apresentar a referida amostra (s) no prazo estabelecido ou sendo os 

mesmos incompatíveis, terá a sua proposta desclassificada para efeito de julgamento;  

15.5. Após emissão do parecer circunstanciado referente a avaliação da 1ª amostra 

apresentada, o licitante vencedor, em caso de desacordo com às especificações do Termo de 

Referência, poderá a licitante, realizar apenas uma substituição ou ajustes ao que foi 

apresentado para fins de adequação ao especificado no Termo de Referência, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias corridos.  

15.6. O licitante que tiver suas amostras reprovadas, terá o prazo de 10 (dez) dias corridos da 

finalização do processo, considerando a assinatura da Ata de Registro de Preços pela empresa 

vencedora, para requerer o recolhimento do seu produto pelos canais de agendamento citados 

na alínea “c” do subitem 15.2.1. Findo o prazo aqui estabelecido, sem que haja requerimento, 

a Administração Municipal dará o destino que achar conveniente aos produtos;  

15.7. O requerimento para recolher as amostras reprovadas deverá ser encaminhado pela 

empresa, através de documento formal, para comissão de análise, que deverá responder 

também formalmente ao requerimento.   

  

15.8. O recolhimento deverá ocorrer no mesmo endereço onde foram entregues as amostras.  

15.9. Havendo a reprovação da 2ª amostra apresentada, o processo deverá ser encaminhado 

para apuração de possível infração e aplicação de penalidade.  

15.10. Convocado, o segundo colocado no certame, para apresentar a amostra, terá todos 

os prazos e condições concedidos ao primeiro.  
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16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA    

  

16.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no PRAZO DE 
02 (DUAS) HORAS, a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
16.2 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

16.3 Apresentar a planilha de custos e formação de preços, quando houver, devidamente 

ajustada ao lance vencedor; Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento.  

16.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

16.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

16.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º da Lei nº 14.133/2021).  

16.7 Caso o valor unitário tenha mais de duas casas decimais, estas serão eliminadas e o 

valor global será ajustado.  

16.8 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos.  

16.9 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação.  

16.10 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante.  

16.11 A princípio, o não envio da proposta ajustada não ocasionará a desclassificação, exceto 

na ausência da PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO, quando houver a necessidade.  

  

17 DOS RECURSOS    

  

17.1 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase 

de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 

caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

17.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro(a) verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou 

não o recurso, fundamentadamente.  

17.3 Nesse momento o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, 

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

17.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

17.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo- lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
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17.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

17.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital.  

17.8 Após a fase recursal, o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente 

com a LICITANTE VENCEDORA, no sentido de se obter o melhor preço para a 

Administração.  

  

 

 

18.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

  

18.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

  

18.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances.  

18.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

18.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), Portal de Licitação - Portal 

de Compras Publicas – www.portaldecompraspublicas.com.br e Diário Oficial do Município e 

Sistema de processamento da licitação, de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

18.5 Também poderá ser realizada a convocação por e-mail, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

    

  

19.1 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto licitado e homologará o procedimento licitatório.  

  

   

  

20.1 As regras acerca da garantia contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este edital.  

  

   

  

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

21. DO CONTRATO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 

corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar da Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade e vigência encontra-se no termo de referência, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

21.2 Formalizada a Ata de Registro de preços, o detentor terá o prazo de 05 (cinco) dias 

corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinatura do contrato, cujo prazo 

de execução e vigência encontra-se no termo de referência, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

21.3 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços.  

  

22

.   

  

22.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência, anexo a este edital.  

  

23.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA   

  

23.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este edital.  

  

24

.   

  

24.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este  

Edital.  

  

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO    

  

25.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

25.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail do Agente de 

Contratação/Pregoeiro(a) responsável ou no próprio portal de compras, ambos descrito no 

preâmbulo deste edital.  

25.3 Caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) 

dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.  

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

DO PAGAMENTO  
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25.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Agente de Contratação/Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital.  

25.6 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.  

25.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame vincularão os participantes e a Administração.  

25.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.  

26. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS    

  

26.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/contratado que:  

  

I. Der causa à inexecução parcial do contrato;  

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III. Der causa à inexecução total do contrato;  

IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;  

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

  

26.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções:  

  

26.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133/2021); 26.2.2 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as 

condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021);  

26.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).  
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26.3 Multa:  

  

26.3.1 Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% 

do valor do contrato.  

26.3.2 Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a 

multa será de 1% a 30% do valor do contrato.  

26.3.3 Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do 

contrato.  

26.3.4 Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do 

contrato.  

26.3.5 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias;  

26.3.6 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

26.3.7 O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  

26.3.8 A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/2021).  

26.3.9 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).  

26.3.10 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).  

26.3.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).  

26.3.12 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

26.3.13 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

26.3.14 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):  

  

26.3.14.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  

26.3.14.2 As peculiaridades do caso concreto;  

26.3.14.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

26.3.14.4 Os danos que dela provierem para o Contratante;  

26.3.14.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

  

26.3.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
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mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).  

26.3.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160 da Lei nº 14.133/2021).  

26.3.17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021).  

26.3.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.  

  

27. REVISÃO CONTRATUAL  

  

27.1 As regras acerca da revisão contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital.  

28. DISPOSIÇÕES FINAIS    

  

28.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 

Administração revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 

devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.  

28.2 A anulação do Pregão induz à do contrato.  

28.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

28.4 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a 

rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

28.5 A participação da licitante nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 

Edital.  

28.6 Em caso de divergência entre o Sistema Licitar e o Edital, prevalece o Edital.  

28.7 Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o 

Termo de Referência.  

28.8 Em caso de comprovação de que o fornecimento prestado difere em qualquer aspecto do 

fornecimento contratado, a Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, 

e ainda deverá ser ressarcida de quaisquer prejuízos que a má prestação do serviço tem lhe 

causado.  
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28.9  A contratada fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas 

as condições de habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação.  

28.10 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) não se responsabilizará por informações que não 

lhe forem entregues ou que forem apresentadas em desacordo com o edital.  

28.11 Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133/2021, e demais 

normas que regem a matéria.  

28.12 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência dO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.  

28.13 O Sistema lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro(a).  

  

 

29.1 Fica eleito o foro do município de Pedra  para dirimir qualquer dúvida oriunda da 

execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja.  

 

Pedra 19  de junho de 2024 

 

                                           

 

  

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

/PREGOEIRO 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

29- DO FORO  
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ANEXO I 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0013/2024. 

(Processo Administrativo n.º 0013/2024 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

  

Introdução  

O presente estudo técnico preliminar tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica dO  
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE  MATERIAIS E REAGENTES PARA O LABORATORIO DA 

UNIDADE HOSPITALAR JUSTINO ALVES BEZERRA DO MUNICIPIO DA PEDRA-PE , 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos e   , 
mensurar os riscos da aquisição, bem como fornecer informações necessárias para subsidiar o Termo de 
Referência e demais documentos relacionados ao processo de aquisição.  

  

1.  Definição da solução  

   O presente instrumento tem como objetivo a contratação de empresa para fornecimento de produtos 

para atender a demanda do laboratório da unidade Hospitalar Justino Alves Bezerra. 

  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR  
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Água destilada (5.000ml) Unidade  50 20,78 1.039,00 

2 Agulha para coleta à vácuo (caixa com 100 
unidades) 

Caixa  30 
44,73 1.341,90 

3 Álcool 70% (1.000 ml) Unidade  200 11,14 2.228,00 

4 Algodão hidrófilo Pacote  20 23,70 474,00 

5 Anti-A – reagente para testes em lâmina ou 
tubo de 10 mL 

Unidade 20 
27,66 553,20 

6 Anti-B – reagente para testes em lâmina ou 
tubo de 10 mL 

Unidade 20 
30,54 610,80 

7 Anticoagulante Citrato de Sódio 20 mL Unidade  5 16,66 83,30 

8 Anticoagulante para hematologia EDTA 20 
mL 

Unidade  5 
17,82 89,10 

9 Anti-D – reagentes para testes em lâmina 
ou tubo de 10 mL 

Unidade 20 
46,11 922,20 

10 ASO – Antiestreptolisina O (2,5 mL) Unidade 5 80,11 400,55 

11 Beta HCG - fitas para teste de gravidez em 
soro (caixa c/ 100 unidades) 

Caixa  30 
82,65 2.479,50 

12 Bolsas de ponteiras amarelas 0-200 µL 
(pacote com 1.000 unidades) 

Pacote  30 
29,22 876,60 

13 Bolsas de ponteiras azuis 200-1000 µL 
(pacote com 1.000 unidades) 

Pacote  15 
47,45 711,75 
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14 Coletor estéril para amostras de urina com 
tampa rosqueável 

Unidade 5.000 
0,69 3.450,00 

15 Contador de células sanguíneas Unidade  1 1.095,33 1.095,33 

16 Corante panótico rápido para Hematologia Unidade 6 61,96 371,76 

17 Corante para baciloscopia álcool ácido 
resistente (coloração de Ziehl- Neelsen) 

Unidade 6 
93,93 563,58 

18 Cronômetros para laboratório Unidade 5 80,38 401,90 

19 Curativo redondo (caixa com 500 unidades) Caixa 12 26,85 322,20 

20 Detergente neutro para lavagem de vidraria 
de laboratório (galão 05 litros) 

Galão  5 
130,70 653,50 

21 Dextrosol 300ml com sabor Frasco  300 12,75 3.825,00 

22 Estantes plásticas para tubos de ensaio 12 x 
75 mm 

Unidade 10 
28,61 286,10 

23 Estantes plásticas para tubos de ensaio 15 x 
100 mm 

Unidade 10 
28,44 284,40 

24 FR – Fator Reumatóide látex (2,5 mL) Unidade 5  59,42 297,10 

25 Gaze em rolo 91x91cm hidrófila 08 dobras 
09 fios 

Unidade 20 
47,55 951,00 

26 Hipoclorito de sódio 2% (1.000 ml) Unidade  50 44,77 2.238,50 

27 KIT de Tromboplastina Cálcica para TP Kit  12 187,44 2.249,28 

28 Lâmina para microscopia borda fosca (cx 
com 50 unidades) 

Caixa  50 
11,37 568,50 

29 Lâmina para microscopia borda lisa (cx com 
50 unidades) 

Caixa  50 
10,80 540,00 

30 Lâminas acrílicas para estiraço sanguíneo - 
(caixa 25 c/ unidades) 

Caixa  12  
174,50 2.094,00 

31 Lamínulas de vidro quadrada para 
microscopia (cx com 100 unidades) 

Caixa  30  
9,60 288,00 

32 Lâmpada para microscópio 30W Unidade 2  188,46 376,92 

33 Lugol forte para parasitologia (1000 mL) Unidade  1  200,83 200,83 

34 Luvas para procedimentos com 100 pares 
(tamanho médio) 

Caixa  100 
30,46 3.046,00 

35 Luvas para procedimentos com 100 pares 
(tamanho pequeno) 

Caixa  100  
27,56 2.756,00 

36 Mascara cirúrgica tripla descartável c/clipe 
e prendedor de elástico Caixa com 50 
unidades 

Caixa  100 
16,07 1.607,00 

37 Máscaras para procedimentos N95 Unidade 100 4,11 411,00 

38 Nycocard HBA1C 24 testes - cartucho - 
ABBOTT 

Kit  50  
360,00 18.000,00 

39 Papel de filtro qualitativo 12,5cm (pacote 
com 100 folhas) 

Pacote  5  
68,16 340,80 

40 PCR – Proteína C Reativa (2,5 mL) Unidade 12 67,49 809,88 

41 Pipeta automática de volume fixo com 
dispensador de 100 µL 

Unidade 1 
144,73 144,73 

42 Pipeta automática de volume fixo com 
dispensador de 1000 µL 

Unidade 1  
150,77 150,77 
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43 Pipeta automática de volume fixo com 
dispensador de 20 µL 

Unidade 1  
128,54 128,54 

44 Pipeta automática de volume fixo com 
dispensador de 50 µL 

Unidade 1  
130,64 130,64 

45 Pipeta automática volume fixo com 
dispensador de 10 µL 

Unidade 1 
127,56 127,56 

46 Pipeta volumétrica graduada de vidro (10 
ml) 

Unidade 20  
19,89 397,80 

47 Pipeta volumétrica graduada de vidro (5 ml) Unidade 10  14,62 146,20 

48 Placas de kline de vidro para VDRL Unidade  6 67,06 402,36 

49 Seringa descartável com agulha de 03 mL Unidade 5.000 0,35 1.750,00 

50 Seringa descartável com agulha de 05 mL Unidade  5.000 0,37 1.850,00 

51 Seringa descartável com agulha de 10 mL Unidade 3.000  0,89 2.670,00 

52 Teste rápido para dengue IGM e IGG  Unidade 1.500 14,59 21.885,00 

53 Tiras reativas para exame químico de urina 
caixa com 100 unidades 

Caixa  40  
45,30 1.812,00 

54 Torniquete em tecido elástico Unidade 10  10,14 101,40 

55 Tubo à vácuo com citrato de sódio de 4 ml 
 

Unidade 1.000  
0,79 790,00 

56 Tubo à vácuo com EDTA para Hematologia 
de 2ml 

Unidade 6.000 
0,64 3.840,00 

57 Tubo à vácuo com gel separador e ativador 
de coágulo de 5 ml 

Unidade 10.000  
0,89 8.900,00 

58 Tubos capilares para hematócrito com 500 
unidades 

Unidade 5  
38,38 191,90 

59 Tubos cônicos graduados de plástico (10ml) 
para sumário de urina 

Unidade 50 
1,36 68,00 

60 Tubos de ensaio de vidro com tampa 12 x 
75 mm 

Unidade 1.000  
0,43 430,00 

61 VDRL – suspensão antigênica p/ 
determinação de sífilis em amostras de 
soro (5 mL) 

Unidade  10  
73,03 730,30 

Reagentes para analisador hematológico (URIT 5160) 

64 Reaton c/ 20 litros Unidade  12 391,92 4.703,04 

65 Reageclean c/ 20 litros Unidade 12  350,00 4.200,00 

66 Realise SH com 20 litros Unidade 12 87,39 1.048,68 

67 Realise 5 litros  Unidade 12  105,84 1.270,08 

68 Reagecleanplus 80 mL Unidade 12 126,94 1.904,10 

Reagentes para bioquímica (BIOPLUS BIO 200F) 

69 Kit de Ácido Úrico colorimétrico enzimático 
(kit para 200 testes) 

Unidade 12 
139,14 2.782,80 

70 Kit de Colesterol HDL por precipitação (kit 
para 100 testes) 

Unidade  15 
84,15 841,50 

71 Kit de Colesterol Total colorimétrico 
enzimático (kit para 200 testes) 

Unidade  20 
94,98 1.424,70 

72 Kit de Creatinina “Cinética” (Kit para 300 
testes) 

Unidade 10  
276,00 2.760,00 
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73 Kit de Glicose colorimétrica enzimática (kit 
para 500 testes) 

Unidade 15 
209,39 3.140,85 

74 Kit de soro controle para bioquímica 6x5 
mL 

Unidade 10 
148,88 2.233,20 

75 Kit de Triglicerídeo colorimétrico 
enzimático (kit para 200 testes) 

Unidade  15  
20,78 1.039,00 

76 Kit de Uréia “Colorimétrica Enzimática” (kit 
para 500 testes) 

Unidade 15  
44,73 1.341,90 

Valor total = R$ 138.533,27 (Cento e trinta e oito mil quinhentos e trinta e três reais e vinte e sete centavos) 
                                                                                                                                              

 

 

 2. Necessidade da contratação:  

   
2.1 A aquisição dos insumos  ocupa um papel de destaque dentro do complexo sistema de compras 

no Fundo Municipal de Saúde de Pedra , uma vez que se trata de um insumo estratégico de 

suporte à assistência à saúde prestada a população, com a finalidade de prevenir, curar doenças 

ou aliviar seus sintomas. Sua falta pode impedir o início do tratamento adequado e contribuir 

para a descontinuidade do mesmo, levando ao agravo dos sintomas. Isto afeta a qualidade de vida 

dos usuários e a credibilidade dos serviços farmacêuticos e do sistema de saúde como um  

 

4. Normativo que disciplina o bem a ser contratado:  

4.1. Lei nº 14.133/2021, lei de licitações e contratos administrativos.  

4.1.1. Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.  

4.2. Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração 
pública federal.  

4.3. Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, dispõe sobre a execução indireta, mediante 
contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União.  

4.4. Instrução Normativa nº 05, de 26 de Maio de 2017/SEGES/MPDG, dispõe sobre as regras e 
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.  

4.5. Instrução Normativa nº 65, de 07 de Julho de 2021/SEGES/ME, dispõe sobre o procedimento 
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.  

4.6. Instrução Normativa nº 58, de 8 de agosto de 2022, dispõe sobre a elaboração dos Estudos 

Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da 
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administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital) ou outro 

documento preparatório da contratação 

 

5 Pesquisa de mercado e de preço 

 

5.1.  Registo e análise das informações  

A pesquisa de preços resultou na lista abaixo de valores para os produtos necessários, os quais tornam viável 

ao mercado atender à demanda identificada. Todos os valores relacionados a demanda foram tomados por 

meio de cotação  por meio  de comercio local , painel de preço e tome conta verificada no Painel de Preços 

do Ministério da Economia e tomados como base o valor médio. Resultados com relatórios gerados pelo 

Painel de Compras se encontram em anexo.  

IDENTIFICAÇÃO DE TODAS AS SOLUÇÕES DE MERCADO E PREÇOS LEVANTADOS  

FONTE DE PESQUISA  - CONTRATAÇÃO DE OBJETOS SEMELHANTES REALIZADAS NO TOME CONTA 

(https://tomeconta.tcepe.tc.br/),internet e cotação com fornecedores 

 

5.2.  DECISÃO PELO PARCELAMENTO OU NÃO DA AQUISIÇÃO   

Conforme a Lei de Licitações e a Súmula 247 do TCU, é obrigatório realizar o parcelamento quando o objeto for 

divisível. Levando-se em conta o mercado que realizará o fornecimento, a Secretaria de saúde , programa o 

parcelamento dos itens a serem adquiridos ao longo da vigência do contrato; 12(doze) meses, ficando o 

licitante ciente de que possui a obrigatoriedade de atender quando solicitado as demandas da Secretaria de 

acordo com os itens licitados e abjudicados, sendo de sua responsabilidade a aquisição e fornecimento dos 

produtos.  

A solução será parcelada se as respostas às quatro questões abaixo forem positivas:  

É tecnicamente viável dividir a solução?  NÃO  

É economicamente viável dividir a solução?  NÃO  

Não há perda de escala ao dividir a solução?  SIM  

Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da 

competição ao dividir a solução?  

NÃO  

Diante da necessidade e da vantagem para a administração pública no parcelamento da contratação, entende-

se que o método mais eficiente para o parcelamento é a realização de uma única licitação, com todo o objeto 

sendo adjudicado (concedido, atribuído) a umlicitante, sem que seja visualizado prejuízos para a administração 

pública.  

  

6-ESTIMATIVAS PRELIMINARES DE PREÇOS   

A tabela abaixo apresenta as unidades de medida de cada item de contratação, a quantidade estimada de 

bens ou serviços e o valor estimado na contratação. Em seguida, faz-se a análise crítica dos preços 

coletados para, ao final, definir a estimativa preliminar 

https://tomeconta.tcepe.tc.br/
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR  
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Água destilada (5.000ml) Unidade  50 20,78 1.039,00 

2 Agulha para coleta à vácuo (caixa com 100 
unidades) 

Caixa  30 
44,73 1.341,90 

3 Álcool 70% (1.000 ml) Unidade  200 11,14 2.228,00 

4 Algodão hidrófilo Pacote  20 23,70 474,00 

5 Anti-A – reagente para testes em lâmina ou 
tubo de 10 mL 

Unidade 20 
27,66 553,20 

6 Anti-B – reagente para testes em lâmina ou 
tubo de 10 mL 

Unidade 20 
30,54 610,80 

7 Anticoagulante Citrato de Sódio 20 mL Unidade  5 16,66 83,30 

8 Anticoagulante para hematologia EDTA 20 
mL 

Unidade  5 
17,82 89,10 

9 Anti-D – reagentes para testes em lâmina 
ou tubo de 10 mL 

Unidade 20 
46,11 922,20 

10 ASO – Antiestreptolisina O (2,5 mL) Unidade 5 80,11 400,55 

11 Beta HCG - fitas para teste de gravidez em 
soro (caixa c/ 100 unidades) 

Caixa  30 
82,65 2.479,50 

12 Bolsas de ponteiras amarelas 0-200 µL 
(pacote com 1.000 unidades) 

Pacote  30 
29,22 876,60 

13 Bolsas de ponteiras azuis 200-1000 µL 
(pacote com 1.000 unidades) 

Pacote  15 
47,45 711,75 

14 Coletor estéril para amostras de urina com 
tampa rosqueável 

Unidade 5.000 
0,69 3.450,00 

15 Contador de células sanguíneas Unidade  1 1.095,33 1.095,33 

16 Corante panótico rápido para Hematologia Unidade 6 61,96 371,76 

17 Corante para baciloscopia álcool ácido 
resistente (coloração de Ziehl- Neelsen) 

Unidade 6 
93,93 563,58 

18 Cronômetros para laboratório Unidade 5 80,38 401,90 

19 Curativo redondo (caixa com 500 unidades) Caixa 12 26,85 322,20 

20 Detergente neutro para lavagem de vidraria 
de laboratório (galão 05 litros) 

Galão  5 
130,70 653,50 

21 Dextrosol 300ml com sabor Frasco  300 12,75 3.825,00 

22 Estantes plásticas para tubos de ensaio 12 x 
75 mm 

Unidade 10 
28,61 286,10 

23 Estantes plásticas para tubos de ensaio 15 x 
100 mm 

Unidade 10 
28,44 284,40 

24 FR – Fator Reumatóide látex (2,5 mL) Unidade 5  59,42 297,10 

25 Gaze em rolo 91x91cm hidrófila 08 dobras 
09 fios 

Unidade 20 
47,55 951,00 

26 Hipoclorito de sódio 2% (1.000 ml) Unidade  50 44,77 2.238,50 

27 KIT de Tromboplastina Cálcica para TP Kit  12 187,44 2.249,28 

28 Lâmina para microscopia borda fosca (cx 
com 50 unidades) 

Caixa  50 
11,37 568,50 

29 Lâmina para microscopia borda lisa (cx com 
50 unidades) 

Caixa  50 
10,80 540,00 
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30 Lâminas acrílicas para estiraço sanguíneo - 
(caixa 25 c/ unidades) 

Caixa  12  
174,50 2.094,00 

31 Lamínulas de vidro quadrada para 
microscopia (cx com 100 unidades) 

Caixa  30  
9,60 288,00 

32 Lâmpada para microscópio 30W Unidade 2  188,46 376,92 

33 Lugol forte para parasitologia (1000 mL) Unidade  1  200,83 200,83 

34 Luvas para procedimentos com 100 pares 
(tamanho médio) 

Caixa  100 
30,46 3.046,00 

35 Luvas para procedimentos com 100 pares 
(tamanho pequeno) 

Caixa  100  
27,56 2.756,00 

36 Mascara cirúrgica tripla descartável c/clipe 
e prendedor de elástico Caixa com 50 
unidades 

Caixa  100 
16,07 1.607,00 

37 Máscaras para procedimentos N95 Unidade 100 4,11 411,00 

38 Nycocard HBA1C 24 testes - cartucho - 
ABBOTT 

Kit  50  
360,00 18.000,00 

39 Papel de filtro qualitativo 12,5cm (pacote 
com 100 folhas) 

Pacote  5  
68,16 340,80 

40 PCR – Proteína C Reativa (2,5 mL) Unidade 12 67,49 809,88 

41 Pipeta automática de volume fixo com 
dispensador de 100 µL 

Unidade 1 
144,73 144,73 

42 Pipeta automática de volume fixo com 
dispensador de 1000 µL 

Unidade 1  
150,77 150,77 

43 Pipeta automática de volume fixo com 
dispensador de 20 µL 

Unidade 1  
128,54 128,54 

44 Pipeta automática de volume fixo com 
dispensador de 50 µL 

Unidade 1  
130,64 130,64 

45 Pipeta automática volume fixo com 
dispensador de 10 µL 

Unidade 1 
127,56 127,56 

46 Pipeta volumétrica graduada de vidro (10 
ml) 

Unidade 20  
19,89 397,80 

47 Pipeta volumétrica graduada de vidro (5 ml) Unidade 10  14,62 146,20 

48 Placas de kline de vidro para VDRL Unidade  6 67,06 402,36 

49 Seringa descartável com agulha de 03 mL Unidade 5.000 0,35 1.750,00 

50 Seringa descartável com agulha de 05 mL Unidade  5.000 0,37 1.850,00 

51 Seringa descartável com agulha de 10 mL Unidade 3.000  0,89 2.670,00 

52 Teste rápido para dengue IGM e IGG  Unidade 1.500 14,59 21.885,00 

53 Tiras reativas para exame químico de urina 
caixa com 100 unidades 

Caixa  40  
45,30 1.812,00 

54 Torniquete em tecido elástico Unidade 10  10,14 101,40 

55 Tubo à vácuo com citrato de sódio de 4 ml 
 

Unidade 1.000  
0,79 790,00 

56 Tubo à vácuo com EDTA para Hematologia 
de 2ml 

Unidade 6.000 
0,64 3.840,00 

57 Tubo à vácuo com gel separador e ativador 
de coágulo de 5 ml 

Unidade 10.000  
0,89 8.900,00 

58 Tubos capilares para hematócrito com 500 
unidades 

Unidade 5  
38,38 191,90 
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59 Tubos cônicos graduados de plástico (10ml) 
para sumário de urina 

Unidade 50 
1,36 68,00 

60 Tubos de ensaio de vidro com tampa 12 x 
75 mm 

Unidade 1.000  
0,43 430,00 

61 VDRL – suspensão antigênica p/ 
determinação de sífilis em amostras de 
soro (5 mL) 

Unidade  10  
73,03 730,30 

Reagentes para analisador hematológico (URIT 5160) 

64 Reaton c/ 20 litros Unidade  12 391,92 4.703,04 

65 Reageclean c/ 20 litros Unidade 12  350,00 4.200,00 

66 Realise SH com 20 litros Unidade 12 87,39 1.048,68 

67 Realise 5 litros  Unidade 12  105,84 1.270,08 

68 Reagecleanplus 80 mL Unidade 12 126,94 1.904,10 

Reagentes para bioquímica (BIOPLUS BIO 200F) 

69 Kit de Ácido Úrico colorimétrico enzimático 
(kit para 200 testes) 

Unidade 12 
139,14 2.782,80 

70 Kit de Colesterol HDL por precipitação (kit 
para 100 testes) 

Unidade  15 
84,15 841,50 

71 Kit de Colesterol Total colorimétrico 
enzimático (kit para 200 testes) 

Unidade  20 
94,98 1.424,70 

72 Kit de Creatinina “Cinética” (Kit para 300 
testes) 

Unidade 10  
276,00 2.760,00 

73 Kit de Glicose colorimétrica enzimática (kit 
para 500 testes) 

Unidade 15 
209,39 3.140,85 

74 Kit de soro controle para bioquímica 6x5 
mL 

Unidade 10 
148,88 2.233,20 

75 Kit de Triglicerídeo colorimétrico 
enzimático (kit para 200 testes) 

Unidade  15  
20,78 1.039,00 

76 Kit de Uréia “Colorimétrica Enzimática” (kit 
para 500 testes) 

Unidade 15  
44,73 1.341,90 

Valor total = R$ 138.533,27 (Cento e trinta e oito mil quinhentos e trinta e três reais e vinte e sete centavos) 
                                                                                                                                              

 

 

Análise crítica dos preços coletados:  

Considerando os orçamentos levantados, entende-se que o preço fornecido se encontra compatível com o atual 
encontrado no mercado possibilitando a devida concorrência para os interresados e sem causar prejuízos ao 
comercio local ou a unidade licitante.  

O método utilizado neste estudo para a estimativa preliminar de preço da contratação foi a média de cada custo da 
planilha dos preços pesquisados dos orçamentos recebidos através do Painel de Preços, Tome conta e fornecedores, 
que resultou no valor orçado estimado de R$ 138.533,27 (Cento e trinta e oito mil quinhentos e trinta e três reais e 
vinte e sete centavos). Após a extração e consolidação dos valores chegou-se aos valores referenciais citados. Seguem 
anexas as memórias de cálculo da estimativa de preços referenciais e os documentos que lhe dão suporte.  
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 7  Análise de riscos, adequações e benefícios   

  

7.1. Análise de riscos    

Nº Descrição do risco Probabilidade 

de ocorrência 

Impacto Ações de  

prevenção 

Ações de 

contingência 

Responsável 

pelas ações 

 

1.  Durante a operação 

interna do processo 

licitatório, levando 

em consideração a 

grande demanda de 

processos em 

andamento, a 

presente licitação 

pode sofrer com 

atraso, o que pode 

impactar 

diretamente no 

mercado, uma vez 

que nossos valores 

apresentaram 

defasagem com os 

encontrados no 

mercado. 

Baixa  Médio I  

Implementação 

da licitação em 

caráter de 

urgência para  

Atendimento 

da demanda 

Atualização 

das pesquisas 

de preços 

médios 

Setor de 

compras 

Setor 

permanente 

de licitações 

2.  Durante a fase de 
seleção do 
fornecedor, 
ocorrem variantes 
nos valores 
ofertados, sendo 
possível que o/os 
ganhador/es não 
realize a 
contemplação de 
um determinado 
produto que 
atenderia a 
demanda. 

Médio Médio Procurar por 

um  

fornecedor 

para o  

determinado 

produto, até  

mesmo por 

meio de  

possível  

processo de  

chamamento  

Atualização e  

adequação 

das  

especifições 

dos itens  

   

 Setor de 

licitação 

permanente  
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3.  Durante a fase de 

gestão e execução 

do contrato pode 

Alto  Médio  Orientações 

para o 

fornecimento 

por meio do 

contrato, 

Organização 

de novo 

cronograma 

Setor de 

compras 

 acontecer dos 
produtos licitados 
serem 
contemplados por 
mais de um  
fornecedor, 

implicando em um 

abastecimento da 

Central de 

Abastecimento 

Farmacêutico 

(CAF) 

desproporcional, 

levando ao atraso 

de distribuição das 

medicações aos 

serviços de saúde.  

  fazendo  

valer a  

determinaçã o 

de um prazo  

máximo para o  

recebimento 

dos  

produtos na 

unidade 

licitante  

de 

distribuição  

 

Central de 

abastecimento  

farmacêutico  

Dentre os riscos elencados acima, aqueles com probabilidade de ocorrência alta e impacto alto 

foram analisados para avaliar a viabilidade da contratação. Nesse sentido, importa garantir 

que as ações de prevenção e contingência sejam efetivadas em todas as etapas do processo de 

contratação e implementação de Diante dos riscos elencados nesta etapa do Estudo Técnico 

Preliminar e suas respectivas ações de prevenção e contingência, conclui-se que os riscos 

apresentados não oferecem impedimento suficiente à viabilidade da contratação do presente 

objeto.  

  

 

 

 

7.2. Providências para a adequação do ambiente  

Para a adequada implementação do processo licitatório, faz-se necessário realizar ações 

para adequação do setor de almoxarifado/depósito para receber os materiais pensos/médicos 

hospitalares da Secretaria de Saúde. Abaixo estão identificadas as principais providências 

para adequação, bem como detalhamento do período de execução e estimativa de custos.  

Nº  Atividade de adequação  Período de 

execução  

Estimativa 

custos 

de  

1.  Limpeza constante do ambiente, 

onde o material será estocado  

03 dia  Por meio  

equipe  

der já  

   prestadora  de  
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   serviços 

secretaria  

a  

2.  Inspeção da entrada dos produtos, 

para viabilizar o controle de qualidade  

05 dia  Farmacêuticos  

3.  Atualização de inventário, 

importante para manter o controle e 

a organização dos produtos, 

permitindo que a administração flua 

de forma certa e sem perdas  

08 dias  Farmacêuticos  

4.  Prestar atenção no estoque de 

medicamentos, não permitindo que os 

mesmos fiquem parados por muito 

tempo, evitando o vencimento dos 

mesmos.  

08 dias  Farmacêuticos  

Para a implementação da solução, faz-se necessária à adequação do setor de Farmácia, onde 

os produtos serão armazenados, com a execução de manutenções rotineiras.  

   

7.3. Resultados e benefícios previstos  

Nesta etapa são elencados os principais resultados e benefícios que se espera atingir com a 

aquisições dos medicamentos.  

Nº  Resultados e benefícios esperados  Indicador de sucesso  

1.  Elaboração de um plano de entrega dos 

medicamentos eficaz, para regularizar o processo 

e suprir demandas das unidades de saúde.  

Comunicação frequente dos 

farmacêuticos com os responsáveis 

das unidades de saúde do município.  

2.  Coparticipação entres os setores da Secretaria de 

Saúde  

Setores de compras e farmacêuticos 

 em sintonia.  

  

8 Declaração da viabilidade ou não da contratação   

A lista de verificação abaixo oferece o resumo do atendimento da contratação a todos os 

requisitos elencados no estudo técnico preliminar.  

Lista de verificação para declaração da viabilidade ou não da contratação  

Item do estudo técnico preliminar:  Atende?  

1. A necessidade da contratação é clara e adequadamente justificada?  Sim  

2. O alinhamento entre a contratação e o planejamento institucional 

do órgão ou entidade está demonstrado?  

Sim  

4. A quantidade de itens está coerente com a demanda prevista?  Sim  
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5. O levantamento de mercado e a pesquisa de preços foram 

devidamente realizados?  

Sim  

6. A análise de cenário e escolha do tipo de solução foram devidamente 

justificadas?  

Sim  

7. O parcelamento da solução foi analisado e justificado, se for o caso?  Sim  

8. As estimativas preliminares dos preços foram feitas, a partir dos 

preços pesquisados?  

Sim  

9. Há orçamento disponível para a contratação no exercício corrente, 

bem como previsão de provimento de recursos no caso de contratação 

que se estenda por vários exercícios no caso de serviços contínuos?  

Sim  

10. Os riscos relevantes para a contratação foram levantados, 

incluindose ações para prevenção ou contingência?  

Sim  

11. As providências para readequação do órgão ou entidade foram 

estabelecidas?  

Sim  

12. Os resultados esperados com a contratação foram elencados?  Sim  

13. A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável e 

vantajosa para o órgão ou entidade?  

Sim  

Em assim sendo, diante do exposto no presente estudo técnico preliminar, declarase que a 

aquisição é viável, necessária e adequada a esta secretaria. Além disso, convém ressaltar 

que o mercado já dispõe de um bom número de fornecedores capazes de oferecer a solução.  

  

Responsáveis pelas informações;  

 

  

________________________________________  

Setor de Compras  
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Anexo II 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0013/2024. 

(Processo Administrativo n.º 0013/2024) 

 

                                          ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

   

1.1 Constitui Objeto deste Termo de Referência REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE  MATERIAIS E REAGENTES 

PARA O LABORATORIO DA UNIDADE HOSPITALAR JUSTINO ALVES BEZERRA DO 

MUNICIPIO DA PEDRA-PE , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos.  

 

 

2. APRESENTAÇÃO  

 

2.1. O presente projeto fundamenta a realização de Registro de Preços visando um futuro 

fornecimento de materiais e reagentes   sendo de extrema necessidade dO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de PEDRA - PE. 

 

3. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

 

3.1 – O preço total estimado para a aquisição deste objeto é de R$ 138.533,27 (Cento e trinta e oito mil 

quinhentos e trinta e três reais e vinte e sete centavos)2, conforme os valores constantes neste TERMO 

DE REFERÊNCIA 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR  
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Água destilada (5.000ml) Unidade  50 20,78 1.039,00 

2 Agulha para coleta à vácuo (caixa com 100 
unidades) 

Caixa  30 
44,73 1.341,90 

3 Álcool 70% (1.000 ml) Unidade  200 11,14 2.228,00 

4 Algodão hidrófilo Pacote  20 23,70 474,00 

5 Anti-A – reagente para testes em lâmina ou 
tubo de 10 mL 

Unidade 20 
27,66 553,20 

6 Anti-B – reagente para testes em lâmina ou 
tubo de 10 mL 

Unidade 20 
30,54 610,80 

7 Anticoagulante Citrato de Sódio 20 mL Unidade  5 16,66 83,30 

8 Anticoagulante para hematologia EDTA 20 
mL 

Unidade  5 
17,82 89,10 

9 Anti-D – reagentes para testes em lâmina 
ou tubo de 10 mL 

Unidade 20 
46,11 922,20 

10 ASO – Antiestreptolisina O (2,5 mL) Unidade 5 80,11 400,55 

11 Beta HCG - fitas para teste de gravidez em 
soro (caixa c/ 100 unidades) 

Caixa  30 
82,65 2.479,50 

12 Bolsas de ponteiras amarelas 0-200 µL Pacote  30 29,22 876,60 
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(pacote com 1.000 unidades) 

13 Bolsas de ponteiras azuis 200-1000 µL 
(pacote com 1.000 unidades) 

Pacote  15 
47,45 711,75 

14 Coletor estéril para amostras de urina com 
tampa rosqueável 

Unidade 5.000 
0,69 3.450,00 

15 Contador de células sanguíneas Unidade  1 1.095,33 1.095,33 

16 Corante panótico rápido para Hematologia Unidade 6 61,96 371,76 

17 Corante para baciloscopia álcool ácido 
resistente (coloração de Ziehl- Neelsen) 

Unidade 6 
93,93 563,58 

18 Cronômetros para laboratório Unidade 5 80,38 401,90 

19 Curativo redondo (caixa com 500 unidades) Caixa 12 26,85 322,20 

20 Detergente neutro para lavagem de vidraria 
de laboratório (galão 05 litros) 

Galão  5 
130,70 653,50 

21 Dextrosol 300ml com sabor Frasco  300 12,75 3.825,00 

22 Estantes plásticas para tubos de ensaio 12 x 
75 mm 

Unidade 10 
28,61 286,10 

23 Estantes plásticas para tubos de ensaio 15 x 
100 mm 

Unidade 10 
28,44 284,40 

24 FR – Fator Reumatóide látex (2,5 mL) Unidade 5  59,42 297,10 

25 Gaze em rolo 91x91cm hidrófila 08 dobras 
09 fios 

Unidade 20 
47,55 951,00 

26 Hipoclorito de sódio 2% (1.000 ml) Unidade  50 44,77 2.238,50 

27 KIT de Tromboplastina Cálcica para TP Kit  12 187,44 2.249,28 

28 Lâmina para microscopia borda fosca (cx 
com 50 unidades) 

Caixa  50 
11,37 568,50 

29 Lâmina para microscopia borda lisa (cx com 
50 unidades) 

Caixa  50 
10,80 540,00 

30 Lâminas acrílicas para estiraço sanguíneo - 
(caixa 25 c/ unidades) 

Caixa  12  
174,50 2.094,00 

31 Lamínulas de vidro quadrada para 
microscopia (cx com 100 unidades) 

Caixa  30  
9,60 288,00 

32 Lâmpada para microscópio 30W Unidade 2  188,46 376,92 

33 Lugol forte para parasitologia (1000 mL) Unidade  1  200,83 200,83 

34 Luvas para procedimentos com 100 pares 
(tamanho médio) 

Caixa  100 
30,46 3.046,00 

35 Luvas para procedimentos com 100 pares 
(tamanho pequeno) 

Caixa  100  
27,56 2.756,00 

36 Mascara cirúrgica tripla descartável c/clipe 
e prendedor de elástico Caixa com 50 
unidades 

Caixa  100 
16,07 1.607,00 

37 Máscaras para procedimentos N95 Unidade 100 4,11 411,00 

38 Nycocard HBA1C 24 testes - cartucho - 
ABBOTT 

Kit  50  
360,00 18.000,00 

39 Papel de filtro qualitativo 12,5cm (pacote 
com 100 folhas) 

Pacote  5  
68,16 340,80 

40 PCR – Proteína C Reativa (2,5 mL) Unidade 12 67,49 809,88 

41 Pipeta automática de volume fixo com Unidade 1 144,73 144,73 
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dispensador de 100 µL 

42 Pipeta automática de volume fixo com 
dispensador de 1000 µL 

Unidade 1  
150,77 150,77 

43 Pipeta automática de volume fixo com 
dispensador de 20 µL 

Unidade 1  
128,54 128,54 

44 Pipeta automática de volume fixo com 
dispensador de 50 µL 

Unidade 1  
130,64 130,64 

45 Pipeta automática volume fixo com 
dispensador de 10 µL 

Unidade 1 
127,56 127,56 

46 Pipeta volumétrica graduada de vidro (10 
ml) 

Unidade 20  
19,89 397,80 

47 Pipeta volumétrica graduada de vidro (5 ml) Unidade 10  14,62 146,20 

48 Placas de kline de vidro para VDRL Unidade  6 67,06 402,36 

49 Seringa descartável com agulha de 03 mL Unidade 5.000 0,35 1.750,00 

50 Seringa descartável com agulha de 05 mL Unidade  5.000 0,37 1.850,00 

51 Seringa descartável com agulha de 10 mL Unidade 3.000  0,89 2.670,00 

52 Teste rápido para dengue IGM e IGG  Unidade 1.500 14,59 21.885,00 

53 Tiras reativas para exame químico de urina 
caixa com 100 unidades 

Caixa  40  
45,30 1.812,00 

54 Torniquete em tecido elástico Unidade 10  10,14 101,40 

55 Tubo à vácuo com citrato de sódio de 4 ml 
 

Unidade 1.000  
0,79 790,00 

56 Tubo à vácuo com EDTA para Hematologia 
de 2ml 

Unidade 6.000 
0,64 3.840,00 

57 Tubo à vácuo com gel separador e ativador 
de coágulo de 5 ml 

Unidade 10.000  
0,89 8.900,00 

58 Tubos capilares para hematócrito com 500 
unidades 

Unidade 5  
38,38 191,90 

59 Tubos cônicos graduados de plástico (10ml) 
para sumário de urina 

Unidade 50 
1,36 68,00 

60 Tubos de ensaio de vidro com tampa 12 x 
75 mm 

Unidade 1.000  
0,43 430,00 

61 VDRL – suspensão antigênica p/ 
determinação de sífilis em amostras de 
soro (5 mL) 

Unidade  10  
73,03 730,30 

Reagentes para analisador hematológico (URIT 5160) 

64 Reaton c/ 20 litros Unidade  12 391,92 4.703,04 

65 Reageclean c/ 20 litros Unidade 12  350,00 4.200,00 

66 Realise SH com 20 litros Unidade 12 87,39 1.048,68 

67 Realise 5 litros  Unidade 12  105,84 1.270,08 

68 Reagecleanplus 80 mL Unidade 12 126,94 1.904,10 

Reagentes para bioquímica (BIOPLUS BIO 200F) 

69 Kit de Ácido Úrico colorimétrico enzimático 
(kit para 200 testes) 

Unidade 12 
139,14 2.782,80 

70 Kit de Colesterol HDL por precipitação (kit 
para 100 testes) 

Unidade  15 
84,15 841,50 

71 Kit de Colesterol Total colorimétrico Unidade  20 94,98 1.424,70 
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enzimático (kit para 200 testes) 

72 Kit de Creatinina “Cinética” (Kit para 300 
testes) 

Unidade 10  
276,00 2.760,00 

73 Kit de Glicose colorimétrica enzimática (kit 
para 500 testes) 

Unidade 15 
209,39 3.140,85 

74 Kit de soro controle para bioquímica 6x5 
mL 

Unidade 10 
148,88 2.233,20 

75 Kit de Triglicerídeo colorimétrico 
enzimático (kit para 200 testes) 

Unidade  15  
20,78 1.039,00 

76 Kit de Uréia “Colorimétrica Enzimática” (kit 
para 500 testes) 

Unidade 15  
44,73 1.341,90 

Valor total = R$ 138.533,27 (Cento e trinta e oito mil quinhentos e trinta e três reais e vinte e sete centavos) 
                                                                                                                                              

 A metodologia aplicada para chegar ao valor unitário, foi a média dos valores obtidos através de 

cotações enviada por empresas atendendo solicitação; preços obtidos no site Tome Conta e pesquisa 

em sites comerciais, conforme anexos. 
 

Observação : Todos os reagentes dedicados ao Analisador Hematológico URIT 5160 (item 62 a 
66) obrigatoriamente devem ser do mesmo fabricante, pois o seu correto funcionamento é 
comprovadamente dependente desse termo.  

 
Caso seja necessário A empresa vencedora deve enviar uma amostra do kit de reagentes a fim 

de validar o equipamento sob pena de desclassificação da proposta. 

 

3.2.  produto Prazo máximo de validade de 6 (seis) meses, contados da data da entrega; 

 

 

4- FORNECIMENTO 

 

4.1. O fornecimento deverá ser fracionado. 

4.2. A primeira entrega [entrega inicial] realizada de acordo com a necessidade da secretaria 

demandante. . 

4.3. As entregas  deverão acontecer em horário comercial das 07h00min até às 17h00min. 

 

4 DA JUSTIFICATIVA  

 

4.1 A realização de processo de licitação para aquisição destes objetos se justifica em face do 

consumo dos produtos onde funciona o laboratorial , colaborando para o bom funcionamento das 

atividades laboratoriais  

 

5- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

5.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

normativos aplicados a matéria deste Termo de Referência.  

5.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, em razão do 

município de Pedra não possuir constituído a elaboração do referido plano para o exercício de 
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2024, uma vez que, está iniciando a aplicação da nova lei de licitações (Lei nº 14.133/2021) de 

maneira gradativa.  

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

  

6.1 A solução proposta é sistema de Registro de Preços a partir de Pregão Eletrônico, para 

contratação de empresa o fornecimento de Produtos para postos de saúde e outros setores que 

compõe a saúde  do Município de PEDRA-PE 

  

  

6.2 Atendendo ao princípio da economicidade, celeridade, eficácia eficiência e padronização, que 

busca os melhores resultados, com menor custo, o Pregão Eletrônico mediante SRP, 

demonstra ser a melhor forma de satisfazer as necessidades dessa contratação até mesmo por 

serem valores que oscilam constantemente, e por isso é possível manter os preços por um 

período de um ano, com alguns reequilíbrios, que são concedidos mediante alta ou baixa dos 

mesmos, e também por atender a demanda conforme a necessidade da  secretaria demadante, 

sem causar saldos extras, comprovadamente eficazes para os serviços de produtos.  

 

 

7 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda efetuar a entrega em perfeitas condições, conforme 

especificações técnicas, prazo e local constantes no Termo de Referência.  

  

 

7.2 A Contratada deverá colocar à disposição do contratante todos os meios necessários à 

comprovação da qualidade de fabricação dos produtos. Permitindo assim a verificação de sua 

conformidade com as especificações técnicas. E assumir a responsabilidade por todas as 

providências e obrigações estabelecidas na legislação específica. E prestar todos os esclarecimentos 

que lhe forem solicitados relacionados com as características dos produtos fornecidos e se 

necessárias amostras do mesmo, se forem de marcas totalmente desconhecidas 

 

8 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

8.1. A licitante vencedora deverá fornecer os produtos solicitados, em estrita conformidade com 

disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com o termo de referência, proposta 

de preços apresentada, e ainda, nos termos da minuta da Ata que integra o presente edital.  

 8.2. Para execução do fornecimento registrados neste pregão, que deve estar devidamente 

assinada e publicada, nos termos legais, será celebrado o Contrato ou Nota de Empenho ou ainda 

Autorização de Fornecimento específico a critério da Administração, conforme constante no 

Termo de Referência – Anexo I, do presente edital.   
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9- –- Das Obrigações da Contratada  

9.1 Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

por escrito, em duas vias e entregues mediante recibo.  

9.2 Executar a entrega de forma PARCELADA e acordo com a necessidade de cada secretaria 

municipal, mediante apresentação de requisição ou ordem de serviços.  

9.3 Fornecer, por sua conta exclusiva todo o material necessário à execução dos serviços 

contratados;  

  

9.4 responsabilizando- se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições 

estabelecidas.  

  

9.5 Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes.  

  

9.6 Respeitar a legislação vigente para cada tipo de serviço a ser fornecido, inclusive as 

ambientais.  

  

9.7 Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir 

sobre o objeto deste edital.  

  

9.8 Não realizar subcontratação total ou parcial do fornecimento, sem anuência do FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE Municipal de Pedra. No caso de subcontratação autorizada pelo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, a detentora do registro de preços continuará a responder 

direta e exclusivamente pelos serviços e pelas responsabilidades legais e contratuais 

assumidas.  

  

9.9 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros, decorrentes 

de culpa ou dolo, relativos à execução da Ata de Registro de Preço ou em conexão com ele, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento 

por parte do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.  

  

9.10 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de trabalho 

com seus empregados, em virtude da execução da presente Ata de Registro de Preço ou em 

conexão com ele, ainda que ocorridos em dependências do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.  

  

9.11 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Municipal, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência 
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imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da 

execução dos serviços.  

  

9.12 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 

integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será 

exercida por este FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.  

  

9.13 Permitir o livre acesso do representante do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE às suas 

instalações, a fim de fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ata de Registro de Preços.  

  

9.14 Indenizar terceiros e/ou a próprio FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE mesmo em caso de 

ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua 

culpa ou dolo, devendo a detentora do registro de preços adotar todas as medidas preventivas, 

com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais 

vigentes.  

  

9.15 Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

10 - DAS OBRIGAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

10.1 Oferecer todas as informações necessárias para que a empresa detentora do registro de 

preços possa executar o objeto adjudicado dentro das especificações.  

10.12. Efetuar o pagamento nas condições e prazos estipulados.  

10.2 Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização da Ata de Registro de 

Preços, nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021.  

  

10.3 Notificar, por escrito, à empresa detentora do registro de preços, a ocorrência de eventual 

imperfeição no curso da execução da entrega do produto, fixando prazo para sua correção.  

  

10.4 Fiscalizar livremente a execução, não eximindo a empresa detentora do registro de preços de 

total responsabilidade quanto à execução da mesma.  

  

10.5 Acompanhar os serviços, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou 

suspensão da execução; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, a execução do fornecimento 

fora das especificações deste Edital.  

  

10.6 Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 

omisso ou duvidoso não previsto neste edital, e em tudo o mais que se relacione com o 

fornecimento, desde que não acarrete ônus para O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ou 

modificação na Ata de Registro de Preços;  

10.7 Aplicar as sanções administrativas por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 

Preços.  
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11- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO  

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, através de Sistema de Registro de Preços, 

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  

Regime de execução  

  

11.2.  A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

Unitário.  

Critérios de aceitabilidade de preços  

  

11.3. O valor máximo admissível para a aquisição dos produtos do presente termo, elaborado com 

base na média dos preços praticados no mercado, é os constantes no Item 13 deste termo de 

referência (estimativa do valor de contratação), sendo que os valores apresentados para cada 

item na planilha abaixo descrita é o máximo admissível para aquisição dos produtos.  

  

Exigências de habilitação  

 11.4.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

  

Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei nº 14.133/21)  

  

11.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

 11.5.1.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  

Micro empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

11.5.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

11.5.3. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;  

 

11.5.3.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de 

habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, 

inicialmente em tradução livre;  
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11.5.3.2. Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

11.5.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

11.5.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.  

12.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

12.7. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, Artigo 68 - Lei 14.133/2021:  

12.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); podendo ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br;   

12.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, (administrados pela Receita 

Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional); podendo ser retirada no site 

www.receita.fazenda.gov.br;  

 

12.9.1. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;   

12.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

12.9.2.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

12.9.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante.   

      12.9.4. Certidão de Regularidade com Tributos Municipais da Sede do Licitante;  

 

12.9.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho; podendo ser retirada no site www.tst.jus.br/certidao.  

12.9.6. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual 

(MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível 

somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do 

Decreto Federal 8.538, de 2015.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.tst.jus.br/certidao
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12.9.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da 

Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito 

e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

12.9.7.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 12.9.7.2.  Qualificação Econômico-Financeira Artigo 69 - Lei 14.133/2021:  

12.9.7.3. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista 

mais de um) da sede ou domicílio da licitante;  

12.9.7.4. Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, a mesma 

não será aceita se a data de sua expedição for anterior a 03 (três) meses da data de abertura do 

certame;  

12.9.7.5. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos 

judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante;  

12.9.7.6. A certidão descrita no item 12.9.7.5 somente é exigível quando a certidão negativa de 

Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange os 

processos judiciais eletrônicos;  

12.9.7.7.  No caso de Certidão Positiva de Falência, a licitante será inabilitada, salvo se restar 

comprovado que não houve decisão judicial válida e eficaz decretando a falência da empresa;  

12.9.7.8. Ao solicitar as Certidões de Falência, perante o Poder Judiciário do Estado De 

Pernambuco, devem ser selecionadas as opções AUTOR e REU, para o cumprimento do Art. 69 

da Lei n° 14.133/2021. Para os licitantes dos demais estados, caso não contenha os termos acima, 

deverão certificar que as certidões expedidas em suas comarcas atestam a inexistência de ações 

de Falência e Concordata movidas ou em desfavor da empresa solicitante. Podendo a Pregoeira 

realizar diligência a fim de verificar o atendimento da Lei n° 14.133/2021, em vistas do art. 97 da 

Lei n° 11.101/05;  

 

12.10. Qualificação Técnica Artigo 67 - Lei 14.133/2021:  

12.10.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado onde ateste que a licitante já forneceu produtos ou serviços da mesma natureza do 

presente edital e que os mesmos foram entregues ou prestados de maneira satisfatória quanto à 

qualidade e prazos.  

12.10.1.1. O (s) atestado (s) deverá possuir informações claras sobre quem o expedir, como razão 

social, cargo e telefone de contato. Caso pairem dúvidas sobre a veracidade do (s) atestado (s) 

apresentado (s), poderá o pregoeiro realizar auditoria para saná-las;  

  

12.10.1.2. Poderão ser apresentados um ou mais atestados;  
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12.10.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor.  

  

12.10.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

  

12.11. Documentação Complementar:  

12.11.1. Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a 

disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega nos 

prazos e/ou condições previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital;  

12.11.2. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 

servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, 

ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021;  

12.11.3. Declaração da licitante que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão 

ou impedimento de contratar com a Administração Pública;  

12.11.4.  Declaração de que atende aos requisitos de habilitação (conforme modelo em anexo);  

12.11.5. Que não possui no quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

República Federativa do Brasil;   

12.12. As empresas que se enquadrarem na qualidade de ME/EPP deverão apresentar a  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, emitida no exercício de 2024 OU 

apresentar DECLARAÇÃO, nos termos do modelo que consta do ANEXO III deste Edital, 

firmada por representante legal ou pelo contador da empresa, ratificando não haver nenhum dos 

impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida lei. A não entrega desta Certidão Simplificada 

ou da declaração indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei 

Complementar nº 123/2006.  

 12.13.  Alvará de Funcionamento no domicílio onde se encontra a pessoa jurídica;  

 

13- MODELO DE GESTÃO DA ATA/CONTRATO:  

13.1 O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Municipal de PEDRA exercerá o 

acompanhamento da utilização da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, designando 

formalmente, para esse fim, um representante como Gestor e um representante como fiscal, 

que promoverá o acompanhamento e a fiscalização do instrumento de contratação.  

13.2 Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem 

como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os 

atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, 

orientando as autoridades da necessidade de serem aplicad sanções ou a rescisão contratual.  
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13.3  O fiscal da Ata/Contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do 

objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

13.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da Ata/Contrato 

informará ao gestor, para que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso.  

  

13.5 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.6 As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 

execução do objeto da Ata/Contrato, serão registradas, pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, no livro de ocorrências, constituindo tais registros, documentos legais.  

  

13.7 O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE poderá solicitar a presença de representantes da 

empresa fornecedora para discussões ou providências urgentes relacionadas à execução da 

ata/contrato.  

13.8 Após a assinatura da ata/contrato, o órgão ou entidade contratante poderá realizar 

uma reunião inicial com o representante da empresa fornecedora. Nesta reunião, será 

apresentado um plano detalhado de fiscalização da ata/contrato, abordando as obrigações 

contratuais, os mecanismos de fiscalização, estratégias para eficaz execução do fornecimento, 

o plano complementar de ações da contratada (se aplicável), métodos para aferição dos 

resultados e sanções aplicáveis, entre outros pontos importantes.  

Preposto  

  

13.9 A detentora do registro de preços/contratada designará formalmente o preposto da 

empresa, antes do início do fornecimento dos produtos, indicando no instrumento os poderes 

e deveres em relação à execução do objeto contratado.  

  

13.10 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a fornecedora designará outro para o 

exercício da atividade.  

  

Fiscalização Técnica  

  

13.11 O fiscal técnico da ata/contrato será responsável por acompanhar a execução da 

ata/contrato. Ele deverá assegurar que todas as condições estabelecidas na ata/contrato 

sejam cumpridas, visando garantir os melhores resultados para a Administração.  
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13.12 Caberá ao fiscal técnico da ata/contrato e, nos seus afastamentos e seus 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:  

  

13.12.1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor da ata/contrato com informações 

pertinentes às suas competências;  

13.12.2 - anotar no histórico de gerenciamento da ata/contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução da ata/contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

  

13.12.3 - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;  

  

13.12.4 - informar ao gestor da ata/contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso;  

  

13.12.5 - comunicar imediatamente ao gestor da ata/contrato quaisquer ocorrências que 

possam inviabilizar a execução da ata/contrato nas datas estabelecidas;  

13.12.6 - fiscalizar a execução da ata/contrato para que sejam cumpridas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 

conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que 

certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de ata/contrato para ratificação;  

13.12.7 - comunicar ao gestor da ata/contrato, em tempo hábil, o término da ata/contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;  

  

13.12.8 - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão da 

ata/contrato;  

13.12.9 - auxiliar o gestor da ata/contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado;  

  

13.12.10 - realizar o recebimento provisório do objeto da ata/contrato referido no art. 24 do 

decreto Municipal nº 05/2023, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico.  

  

Gestor da Ata/Contrato  

  

13.13 Caberá ao gestor da ata/contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 

seu substituto, em especial:  

  

13.13.1 - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica;  
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13.13.2 - acompanhar os registros realizados pelos fiscais da ata/contrato das ocorrências 

relacionadas à execução da ata/contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade 

superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;  

13.13.3 - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

  

13.13.4 - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da ata/contrato, cujo 

histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da 

ata/contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;  

13.13.5 - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o   

Decreto Municipal nº 05/2023;  

  

13.13.6 - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da 

Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;  

13.13.7 - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão da 

ata/contrato, com apoio dos fiscais técnico;  

  

13.13.8 - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;  

13.13.9 - realizar o recebimento definitivo do objeto da ata/contrato referido no art. 24 do 

Decreto Municipal nº 05/2023, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 

das exigências contratuais; e  

13.13.10 - tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para 

tal, conforme o caso.  

  

13.14 Caberá ao fiscal e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto 

exercer as atribuições de que tratam suas designações, bem como, as atribuições incumbidas 

ao Gestor do Contrato, todas devidamente estabelecidas no Decreto Municipal nº 05/2023, 

em caso de ausência ou incompatibilidade de pessoal.  

  

14 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
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14.1 Conforme parecer contábil juntado nos autos do processo existe recursos orçamentários 

para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do objeto deste Termo de Referência.  

14.2 Como este processo se dará através de um Pregão – Sistema de Registro de Preços não há a 

necessidade da inclusão de tal documento. Assim, a dotação orçamentaria referente as 

despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, serão indicadas em momento 

oportuno, no processo de utilização da Ata de Registro de Preços.  

  

14.3 As dotações relativas a contratações em exercícios financeiros subsequentes serão 

indicadas após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento.  

  

15 ACESSO A INFORMAÇÃO:  

15.1 O art. 10 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 81/2022, dispõe que ao final da 

elaboração do Termo de Referência -TR, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos 

termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso à informação.  

15.2 Desta forma, tocante classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo, para 

todos os efeitos este TR se enquadra como um documento público, não havendo restrições 

quanto a sua publicidade.  

  

  

                                                           

Secretária Mun.de saúde



                                       

   

  

 

ANEXO II 

MODELO DE FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

À  

Fundo municipal de saúde  

A/C: DA PREGOEIRA OFICIAL  

ASSUNTO: PROPOSTA REF. AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0013/2024 – SRP.  

  

DADOS DA EMPRESA  

Razão Social da Empresa:  

Nome Fantasia:  

CNPJ:  Inscrição Estadual:  

Endereço:  CEP:  Município:  

Telefones:  E-mail:  

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO  

Nome Completo:  

RG:  - Órgão Emissor:  CPF:  

Endereço:  CEP:  Município:  

Telefones:  E-mail:  

DADOS DA BANCÁRIO  

Banco:  Agência:  C/C:  

  

Prezados Senhores:  

  

Apresentamos a pregoeira e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o 

registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para 

fornecimento de   MATERIAIS E REAGENTES  para o FUNDO DE SAÚDE 

DA PEDRA, conforme licitado pelo PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0013/2024. 

Segue Proposta com Descrição dos Itens na Planilha Abaixo:  

 Item  descriçao quant Valor 
unit 

Valor t  valor 
total 

     

     

     
 

  

Nossa proposta tem preço total de R$= ..................... (valor numérico e por extenso).  

 Condições de Pagamento:     

 Prazo de Entrega:       
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 Validade da Proposta:     

  

Declaro, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que esta proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

proposta;  

  

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024 que 

nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais 

e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do 

presente Pregão, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos.  

  

Local e Data  
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ANEXO III 

MODELO DE REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO 

DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE  

  

  

  

Eu, ___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade R.G. 

nº. ______________ SSP/_____ e inscrito no CPF/MF nº ______________, representante da 

empresa _________________________________, CNPJ/MF nº. ________________, 

solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

quando da sua participação na licitação, modalidade CONCORRÊNCIA Nº. 

0013/2024seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos 

artigos 42 a 49 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/2006.  

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos 

do §4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a 

participação neste certame.  

Declaramos também que:  

(   ) somos optante do simples nacional.  

(   ) NÃO somos optante do simples nacional.  

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO 

emitida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC.   

  

  

, ___ de _________ de 2024.  

  

  

  

Assinatura do representante legal sob 

carimbo RG: 

CPF: 

CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS 

 

A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada 

__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF 

nº_________, sob as penais da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

DECLARA Está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do presente 

Edital e de seus Anexos; 

DECLARA Que Não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; (inciso III, do art. 14 da Lei 14.133/2021); 

DECLARA Que Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; (inciso IV, do art. 14° da Lei 14.133/2021); 

DECLARA Que Não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 anos, em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz a partir de 14 anos; (art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal 1988 e art. 68, VI, da Lei 14133/2021); 

DECLARA Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta; (art. 63, § 1º, da Lei 

nº 14.133/2021); 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 

e/ou contratar com o contratante. 

 

 

_________-, XX de XXXX de XXXX 

 

 

 

 

REPRESENTANTE DA EMPRESA CNPJ XXX 
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Anexo VI 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ____/2024  

  

PREGÃO ELETRÔNICO: N° ____/2024 – REGISTRO DE PREÇOS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº _____/2024  

VALIDADE: ATÉ ___/___/_____  

  

O Fundo Municipal de Saúde da Pedra, entidade da administração pública Municipal no 

CNPJ:, 08.201.607/0001-41, com sede localizada na Praça José Firmo Cavalcanti, nº 80, 

Prateado– PEDRA – PE - CEP: 55.280.000, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, , neste ato representado pela Secretária de Saúde Senhora Rafaella 

Alves, brasileira, solteira, residente a Rua Antônio de Siqueira, nº 100, Centro, Pedra – 

PE, inscrita no CPF/MF sob o nº 119.996.494-86, nomeada pela Portaria nº 64/2023 de 01 

de abril de 2023 RESOLVE registrar os preços da empresa _______________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº ________, nas quantidades estimadas na Cláusula _____ desta Ata de 

Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as 

condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro 

de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n. 14.133 e suas 

alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  

  

1.   DO OBJETO  

1.1.   A presente Ata de REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE  MATERIAIS E REAGENTES PARA O 

LABORATORIO DA UNIDADE HOSPITALAR JUSTINO ALVES BEZERRA DO 

MUNICIPIO DA PEDRA-PE , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexo) e da proposta da DETENTORA DA ATA, para atender às 

demandas do município.  

     1.1.1. A existência de preços registrados não obriga os Prefeitura a firmar contratações 

com a    DETENTORA DA ATA ou a contratar a totalidade dos serviços registrados, sendo-

lhes facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, 

assegurada à DETENTORA DA ATA a preferência em igualdades de condições.  

 

2.  DA VIGÊNCIA  

2.1.   O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, contado da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período.  

2.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços 

registrados, mediante pesquisa de preço a ser realizada.  
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2.3. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, 

na integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

pelo descumprimento de qualquer de suas normas.  

2.4. A Administração não poderá contratar o objeto deste instrumento quando o 

fornecedor tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão 

temporária ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

3.  DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1.  O gerenciamento deste instrumento caberá O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MUNICIPAL DE PEDRA/PE, através do departamento de compras, no seu aspecto 

operacional, com apoio da Procuradoria Geral do Munícipio, nos aspectos legais.  

 

4.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  A DETENTORA DA ATA se compromete a executar os itens de serviços 

registrados, de acordo com os seguintes preços:  

EMPRESA VENCEDORA:  

ITEM  CÓDIGO  DESCRIÇÃO DO ITEM  UNIDADE  QTDE  
VL.  UNIT.  

(R$)  

VL  TOTAL  

(R$)  

  

4.2. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes da 

prestação dos serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, 

despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas 

correlatas. 

  

5.  DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA  

 5.1.  A DETENTORA DA ATA obriga-se a:  

5.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo 

de vigência da Ata de Registro de Preços;  

5.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais 

contratações decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na 

licitação;  

5.1.3. Assinar os contratos decorrentes desta Ata da Registro de Preços no prazo 

assinalado;  

5.1.4. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre 

que for necessário;  

5.2.  Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização dO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE Municipal, por escrito, em duas vias e entregues mediante recibo.  

5.3. Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pelO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE Municipal de Pedra , de acordo com as especificações do edital, 
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responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das 

condições estabelecidas.  

5.4. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas 

nas normas regulamentadoras pertinentes.  

 5.5.  Respeitar a legislação vigente para cada serviço a ser fornecido.  

5.6. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham 

incidir sobre o objeto desta Ata de Registro de Preços.  

5.7. Não realizar subcontratação total ou parcial do fornecimento, sem anuência dO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de PEDRA/PE. No caso de subcontratação autorizada 

pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, a detentora do registro de preços continuará a 

responder direta e exclusivamente pelas entregas e pelas responsabilidades legais e 

contratuais assumidas.  

5.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução da Ata de Registro de Preço ou em 

conexão com ele, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver 

fiscalização ou acompanhamento por parte do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.  

5.9. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de 

trabalho com seus empregados, em virtude da execução da presente Ata de Registro de 

Preço ou em conexão com ele, ainda que ocorridos em dependências dO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE.  

5.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE Municipal, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar 

ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 

execução da entrega. No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

solicitação.  

5.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 

integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que 

será exercida por este FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.  

5.12. Indenizar terceiros e/ou a próprio FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE mesmo em 

caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos 

causados por sua culpa ou dolo, devendo a detentora do registro de preços adotar todas 

as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes 

e às disposições legais vigentes.  

5.13. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 

fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 

natureza.  
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5.14. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for 

necessário.  

6.  DAS OBRIGAÇÕES DO ÔGÃO GERENCIADOR (PREFEITURA)  

6.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente 

ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as 

contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos 

procedimentos de gestão.  

6.2.  Oferecer todas as informações necessárias para que a empresa detentora do 

registro de preços possa executar o objeto adjudicado dentro das especificações.  

 6.3.   Efetuar o pagamento nas condições e prazos estipulados.  

6.4.  Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização desta Ata de 

Registro de Preços.  

6.5.  Notificar, por escrito, à empresa detentora do registro de preços, a ocorrência de 

eventual imperfeição no curso da entrega dos produtos, fixando prazo para sua correção.  

6.6. Fiscalizar livremente a entrega, não eximindo a empresa detentora do registro de 

preços de total responsabilidade quanto à execução da mesma.  

6.7. Acompanhar a entrega, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste 

ou suspensão da execução; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, o fornecimento fora 

das especificações desta Ata de Registro de Preços.  

6.8. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto neste edital, e em tudo o mais que se relacione 

com o fornecimento, desde que não acarrete ônus para O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE ou modificação na Ata de Registro de Preços.  

6.9. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as 

renegociações necessárias.  

6.10. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla 

defesa e o contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços.  

6.11. Aplicar as sanções administrativas por descumprimento do pactuado nesta Ata de 

Registro de Preços.  

6.12. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível.  

6.13. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de 

cancelamento parcial ou integral do registro de preços.  

 

7.  DO PAGAMENTO  
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7.1.  O pagamento corresponderá aos produtos/serviços efetivamente solicitados pelO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, observados os valores unitários apresentados pela 

proponente por ocasião da licitação. Devendo ser pago em média, até ___ (______) dias 

após a realização da entrega dos produtos e apresentação da nota fiscal devidamente 

atestada pela Administração.  

 

7.2. Somente será pago a empresa DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS, o valor 

referente à entrega dos serviços efetivamente prestado.  

7.3. O pagamento somente será efetuado, mediante a apresentação da Nota Fiscal 

fornecida pelo licitante, devidamente atestada pela administração.   

7.4. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 

devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, sendo que o prazo para pagamento fluirá após a reapresentação 

das notas fiscais/faturas.  

7.5. Nenhum pagamento isentará a DETENTORA das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva da execução dos serviços.  

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS, 

enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 

direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.  

 7.7.  Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

 

8.  DA ORDEM DE PREFERENCIA NO CONSUMO DA ATA   

8.1. O consumo da Ata deverá ocorrer primeiro no item/lote mais vantajoso, 

consumindose os demais lotes nessa sequência apenas quando exaurido o quantitativo 

daquele.  

8.2. Se a mesma empresa vencer a licitação nas cotas ampla e reservada, ou vencer em 

mais de um item/lote espelhado, com preços distintos, o consumo da Ata deve ocorrer 

primeiro no item/lote mais vantajoso, devendo ser contratados os demais itens/lotes em 

sequência apenas após o exaurimento dos quantitativos registrados mais vantajosos.  

8.3. Se empresas distintas vencerem cotas ampla e reservada com preços iguais, a cota 

reservada terá prioridade de contratação.   

8.4. Se empresas distintas venceram itens/lotes espelhados com preços iguais, as 

microempresas, empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais terão 

direito de preferência na contratação.  

8.5. Na impossibilidade de se aplicar o critério previsto no item 9.4, o GERENCIADOR 

deverá realizar sorteio para a definição da ordem de preferência na contratação.   
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9.  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1.  O proponente terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, a pedido, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais 

previstas, caso as razões do pedido não sejam saneadas, após protocolado em até 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da constatação das hipóteses a seguir explicitadas:  

9.1.1.  Comprovar, por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 

notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivos à 

época da elaboração da proposta e do pedido de desoneração do compromisso, estar 

impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de desequilíbrio 

econômico-financeiro que torne seu preço inexequível em função da elevação dos preços 

de mercado dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações;  

9.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução 

contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados.  

9.2. Por iniciativa dO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE  PEDRA/PE, o registro será 

cancelado quando o proponente:  

9.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

9.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório;  

9.2.3. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;  

9.2.4. Recusar-se injustificadamente a assinar os contratos decorrentes desta Ata;  

9.2.5. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas;  

9.2.6. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida;  

9.2.7. Sofrer penalidade administrativa que impeça sua contratação no âmbito da 

Administração do Município de  PEDRA/PEsalvo se a sanção não ultrapassar o prazo 

de vigência desta Ata e não for o GERENCIADOR o responsável por sua aplicação, 

hipótese em que o registro de preços poderá ser mantido pelo prazo remanescente, após 

cumprida a penalidade, mediante decisão fundamentada do GERENCIADOR.  

9.3. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razões de interesse público 

ou em decorrência de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das 

obrigações definidas nesta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e 

justificados  

9.4. Por iniciativa da EMPRESA, o registro poderá ser cancelado quando mediante 

solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir às exigências 

preestabelecidas na presente Ata de Registro de Preços. No caso, a solicitação para 

cancelamento de preços registrados deverá ser formulada com a antecedência 30 (trinta) 
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dias, facultada O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  à aplicação das penalidades 

previstas.  

9.4.1.  A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 

ser aceita pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, facultando-se a esta neste caso, a 

aplicação das penalidades previstas nesta Ata.  

9.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 

FORNECEDOR, relativas ao item.  

9.6. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 

correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata.  

9.7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 

preço registrado a partir da última publicação.  

9.8. Caso O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE não se utilize da prerrogativa de cancelar 

a Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento 

das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 

infringida.  

10.  DOS ACRÉSCIMOS  

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na presente Ata de Registro 

de Preço.  

11.  DO RAJUSTE   

11.1.  O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 1 (um) 

ano da data de elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE.  

11.2.  A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao 

GERENCIADOR durante a vigência da Ata e antes da data de eventual formalização da 

prorrogação do seu prazo de vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento.  

11.3.  O pedido de reajuste deverá ser analisado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e 

será formalizado mediante apostilamento.  

11.4.  Aplicado o reajuste na Ata, os contratos formalizados posteriormente à sua 

concessão já serão firmados com o preço reajustado.  

12.  DA REVISÃO DE PREÇOS  

12.1.  Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata 

nas condições originalmente pactuadas, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA 

DA ATA para negociar a redução do preço registrado.  

12.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no 

item 12.1 implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços e a 

liberação da DETENTORA DA ATA, sem aplicação de penalidades administrativas.  
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12.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou 

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a 

Ata, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA para proceder à redução dos preços 

de acordo com os novos encargos.  

12.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no 

item 12.2 implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços, com 

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata  

 

12.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à 

DETENTORA DA ATA requerer a revisão dos valores, desde que atendidos os seguintes 

requisitos:  

12.3.1. Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato 

do príncipe, fato da Administração ou fato imprevisível ou previsível de efeitos 

incalculáveis;  

12.3.2. Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de 

cálculo, quando couber, acompanhada de documentação comprobatória correlata, de que os 

preços registrados estão desatualizados e se tornaram inviáveis.  

12.4. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, a contar da data de conclusão da instrução do requerimento.  

12.5. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos 

previstos no item 12.3, a DENTENTORA DA ATA fica obrigada a manter os 

compromissos assumidos pelos preços originalmente registrados, sob pena de 

cancelamento do registro de preços e aplicação das penalidades administrativas 

previstas em lei e nesta Ata.  

12.6. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, 

caso a DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços indicados, o Registro de Preços 

será, parcial ou integralmente, cancelado e a DETENTORA DA ATA liberada do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

12.7. O registro de preços também poderá ser revisado se a DETENTORA DA ATA 

formular proposta superveniente para redução dos preços registrados.  

12.7.1. A redução de preços proposta não repercutirá na ordem de preferência de 

lotes/itens espelhados, que considerará os preços finais apresentados no certame  

12.8. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo 

aditivo e requer a apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e 

formação de preço, conforme o caso, seguindo o modelo constante do edital.  

12.9. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos 

contratos formalizados posteriormente à sua implantação.  

13.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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13.1. Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, 

quaisquer das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam:  

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.2. A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

sanções mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 

2021:  

13.2.1. Advertência;  

13.2.2. Multa Moratória;  

13.2.3. Multa Compensatória;  

13.2.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos;  

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e  

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 

06 (seis) anos.  

13.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa.  

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
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13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

13.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública;  

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

13.4. O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 

processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com as 

legislação vigente.  

13.5. Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 

ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas:  

13.5.1. Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;   

13.5.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais 

grave.  

13.6. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril 

de 2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da Ata de 

Registro de Preços, observando-se os seguintes parâmetros:  

13.6.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da Ata de 

Registro de Preços, para aquele que:  

13.6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, 

IV da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril 

de 2021;  

13.6.2. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 

Preços, em caso de:  

13.6.2.1. recusa do licitante ou adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;  

13.6.2.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no 

art. 155, VI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.3. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada/inadimplente, em caso de:  

13.6.3.1. Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, i da lei federal n. 14.133, de 

01 de abril de 2021;  
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13.6.3.2. Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do 

contrato enquadrada em pequena relevância;  

13.6.4. de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 

Preços, em caso de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 

14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.5. de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços, em caso de:  

13.6.5.1. Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII 

da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.5.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, 

previsto no art. 155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.5.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X 

da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.5.4. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no 

art. 155, XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.5.5. Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ 

previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.5.6. Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a 

que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  

13.6.5.7. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto 

no art. 155, II da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

13.7. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 

que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual 

solicitado, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será 

aplicada nos seguintes percentuais:  

13.7.1. 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias de 

atraso;  

13.7.2. 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro 

dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 

em desconformidade com o prazo previsto no contrato;  

13.7.3. 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 

primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;  

13.7.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas 

pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou 

se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 

01 de abril de 2021.  
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13.7.5. Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do 

contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os 

procedimentos para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar 

os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

13.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os 

parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:   

13.8.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - 

impedimento pelo período de um ano até dois anos.  

13.8.2. Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de 

um ano até três anos.   

13.8.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - 

impedimento pelo período de um mês até seis meses.   

13.8.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.   

13.8.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - 

impedimento pelo período de seis meses até um ano.   

13.8.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado: Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

13.8.7. Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem 

que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 

Administração Pública Municipal: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis 

meses.  

13.8.8. Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 

executada de forma unilateral. Pena - impedimento pelo período de seis meses até um 

ano.  

13.9. A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de 

multa.  

13.10.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade.  

13.11. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da 

Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.   

13.12.  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que 

estejam vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação 

com a execução do contrato que deu origem à sanção.  
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13.13.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao 

fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar 

e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 

empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 

probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de 

frustrar os efeitos da penalidade aplicada.  

13.13.1. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 

instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 

da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

13.14.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 

fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem 

como pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção nele referida, e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo 

de três anos e máximo de seis anos, observando-se os seguintes parâmetros:  

13.14.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - de três anos até 

quatro anos.  

13.14.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  Pena - 

de três anos até seis anos.   

13.14.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  Pena 

- de três anos até seis anos.   

13.14.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - de 

três anos até cinco anos.  

13.14.5.  - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de 

agosto de 2013: Pena - de três anos até seis anos.   

13.15.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser 

precedida de análise jurídica.  

13.16.  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 

afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 

sanção mais grave.  

13.17.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 

fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar 

e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 

empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 

probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de 

frustrar os efeitos da penalidade aplicada.  

27.18.2. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se 

do instituto da desconsideração da personalidade jurídica  
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13.18.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 

advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 

licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, 

contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua 

motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão.  

13.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

13.21. As aplicações das sanções previstas nos itens acima admitem a reabilitação da 

licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e 

poderá ser requerida pela parte, quando couber:  

13.21.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

13.21.2. Pagamento da multa;  

13.21.3. Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade;  

13.21.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

13.21.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.   

13.22.  O encaminhamento de Ofício de Notificação quanto à abertura de processo 

administrativo contra a empresa detentora do registro de preços será efetuado pelo 

departamento, unidade ou comissão responsável dO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

por meio de endereço eletrônico constante do Portal de Compras Públicas ou aquele 

informado na proposta de preço, ou por meio físico via correios, para fins de garantir o 

seu direito ao contraditório e à ampla defesa.   

13.22.1. Levando em consideração, o avanço das tecnologias de informação e o fato 

inegável de que, atualmente para participar de um processo licitatório todos os licitantes 

devem possuir acesso às redes mundiais de computadores, todas as comunicações entre 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e a empresa detentora do registro de preços dar-se-

ão por meio eletrônico, considerando conta as inovações tecnológicas e o endereço 

eletrônico mencionado no item precedente, sendo de inteira responsabilidade da 

empresa detentora do registro mantê-lo permanentemente atualizado.   

13.22.2. A empresa detentora do registro de preços, além de manter seu e-mail 

permanentemente atualizado, fica responsável por acessar sua caixa de entrada 

periodicamente durante todo o processo da licitação e/ou contratação, devendo também 

averiguar sua caixa de spam, sob pena de perder os prazos legais previstos acerca do 

direito de defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de Notificação.   
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13.22.3. Tal prática visa a conferir maior celeridade processual e proporcionar 

economicidade a todas as partes envolvidas nos processos, sobretudo à sociedade, que 

custeia a gestão pública, na medida em que privilegia o envio eletrônico de informações 

em detrimento de outros meios de comunicação, como publicações em Diário Oficial ou 

remessas via correio, à exceção dos casos que por Lei exigem-se intimação via correios ou 

vista pessoal.   

13.22.4. Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrônico para o 

encaminhamento de Ofício de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo as 

regras ordinárias, sendo dever da empresa detentora do registro de preços manter, junto 

à Administração, atualizados os dados de endereço, contato telefônico e do representante 

legal da empresa, não suprindo tal ônus a mera formalização da alteração do ato 

constitutivo ou do contrato social na Junta Comercial competente, no Cartório de 

Registro de Títulos ou outro ato solene que a lei determinar.   

13.22.5. O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrônico possui respaldo 

no art. 5.º, LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; art. 26, § 3.º, in fine e art. 2.º, § 

único, IX (princípio do formalismo moderado), todos da Lei nº 9.784/1999, a qual regula o 

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; art. 5.º do Decreto 

nº 8.539/2015; E, subsidiariamente, cf. disciplina o art. 15, calca-se também na 

disposição do art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje uma prática já 

consolidada no Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a 

finalidade de otimizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando 

pela eficiência no serviço público sem prejuízo do direito ao contraditório e à ampla 

defesa de quaisquer das partes.  

13.22.6. As defesas/manifestações, quando em resposta ao Ofício de Notificação de que 

trata o item anterior, deverão ser encaminhadas preferencialmente por meio eletrônico 

licitação.pmpedra@hotmail.com, ou ser entregues na sala de licitações dO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE da PEDRA/PE.  

13.22.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 

decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e 

decisão superior, dentro do mesmo prazo.  

13.22.8. Toda a operacionalidade por meio eletrônico mantém inalterados os prazos 

legais para as defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao 

contraditório e à ampla defesa em toda e qualquer fase do rito processual.  

13.22.9. Demais dúvidas acerca do disposto nos subitens precedentes quanto às 

notificações, defesas ou manifestações, poderão ser solicitadas na sala de licitações do 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de PEDRA/PE ou através de meio eletrônico 

licitação.pmpedra@hotmail.com.   

  

13.23.  As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

PEDRA/PE, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, observando-se 

sua data de vencimento, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, nos termos 
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da Lei vigente, com os encargos correspondentes, ou descontá-las dos valores 

remanescentes de pagamentos à empresa.  

14.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1.  As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à 

conta de dotação orçamentária, indicada no momento oportuno, nos processos 

administrativos de utilização da Ata.  

15.  DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

15.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela 

poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta 

Ata.  

15.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas 

mediante a assinatura de termo de contrato, conforme modelo constante do Anexo VI do 

Edital, respeitado o prazo de vigência da Ata.  

15.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da convocação, sob pena de decair o direito à 

contratação.  

15.4. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA antes do decurso 

do prazo assinalado e desde que ocorra motivo justo, aceito pela Administração.  

15.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em 

assinar o contrato no prazo assinalado enseja o cancelamento do registro de preços e a 

aplicação das penalidades previstas nesta Ata.  

15.6. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, o órgão ou entidade 

interessada na contratação deverá consultar a regularidade da DETENTORA DA ATA 

perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e verificar a validade dos documentos de 

habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os 

documentos obtidos.  

15.6.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a 

DETENTORA DA ATA será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a 

sua situação de regularidade, mediante a apresentação das respectivas certidões vigentes, 

sob pena de decair do direito à contratação e haver o cancelamento do registro de preços.  

15.7. Nas hipóteses do item 15.5 e 15.6, o GERENCIADOR poderá convocar os 

integrantes do cadastro de reserva, se houver, ou os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para negociação e assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 

90, §§ 2º e 4º da Lei 14.133, de 2021.  
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16.  DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO  

16.1.  O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO  de PEDRA/PE exercerá o 

acompanhamento da utilização da Ata de Registro de Preços, designando formalmente, 

para esse fim, um representante, como Fiscal, que promoverá o acompanhamento e a 

fiscalização a execução dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando 

em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas da parte 

Detentora do Registro de Preços, cabendo-lhe “atesto” e o encaminhamento das notas 

fiscais para pagamento na forma estabelecida na Ata de Registro de Preços.  

16.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas 

com a execução do objeto desta ATA, serão registradas, pelO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, no livro de ocorrências, constituindo tais registros, documentos legais.  

16.3. Ficam designados através da PORTARIA Nº ___/____, os servidores abaixo para 

assistir e subsidiar o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços: 

  

SERVIDOR  NOME  MATRÍCULA  

TITULAR      

SUPLENTE      

  

17.  VINCULAÇÃO AO EDITAL  

17.1.  Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 07/2024, com fundamento nas Lei Federal nº 

14.133/2021, e suas alterações posteriores, no que couber e demais legislações correlatas. 

  

18.  DA PROTEÇÃO DE DADOS   

18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.   

18.2.  Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de 

todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 

repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na 

Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.   

18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a 

extinção do vínculo existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta 

e seus colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores.   

18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a 
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dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do 

RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, os quais 

serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018.   

18.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 

de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.   

18.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte 

e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 

forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas 

no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.   

18.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e 

responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima 

indicadas.   

18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem 

prejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis  

  

19.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

19.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:  

19.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 

de lavratura de termo aditivo ou apostilamento à presente Ata de Registro de Preços;  

19.1.2. A Detentora da Ata de Registro de Preço obriga-se a se manter, durante toda a 

execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as 

cláusulas ora avençadas, bem como as normas previstas na Lei 14.133/2021 e 

legislação complementar;  

19.1.3. é vedado caucionar ou utilizar a presente Ata para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização dO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.  

 

20. DO FORO  

20.1. As partes elegem o foro da Comarca de PEDRA como competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de preços, inclusive os casos 

omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

20.2. E por estarem de acordo, as partes firmam a presente, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede do 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, na forma da Lei 14.133.2021.  
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 PEDRA/PE__ de ___________ de ____.  

  

  

  

_________________________________________  

              Gestora  do fms 

                               DETENTORA DO REGISTRO:  

   

  

________________________________________ EMPRESA 

VENCEDORA 
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PROCESSO Nº ___/2024 PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Nº ___/2024  

  

ANEXO VI MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇOS COMUNS   

  

O Fundo Municipal de Saúde da Pedra, entidade da administração pública Municipal no 

CNPJ:, 08.201.607/0001-41, com sede localizada na Praça José Firmo Cavalcanti, nº 80, 

Prateado– PEDRA – PE - CEP: 55.280.000, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, , neste ato representado pela Secretária de Saúde Senhora Rafaella 

Alves, brasileira, solteira, residente a Rua Antônio de Siqueira, nº 100, Centro, Pedra – 

PE, inscrita no CPF/MF sob o nº 119.996.494-86, nomeada pela Portaria nº 64/2023 de 01 

de abril de 2023 doravante denominada CONTRATANTE  e  a empresa 

_______________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________, sediada em 

____________________, representada por _______________,  conforme atos constitutivos 

da empresa OU procuração apresentada nos autos, doravante designada 

CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO, 

mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, 

sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

do Decreto Municipal nº 05/2023.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 . Constitui objeto do presente CONTRATO a contratação de empresa para    REGISTRO 

DE PREÇOS, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE  MATERIAIS E REAGENTES PARA O LABORATORIO DA 

UNIDADE HOSPITALAR JUSTINO ALVES BEZERRA DO MUNICIPIO DA PEDRA-PE , 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, da 

proposta da CONTRATADA e dos demais documentos constantes do processo licitatório  

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO DO EDITAL   

2.1 São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os 

fins de direito, independentemente de transcrição, o processo relativo ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº ___/2024, PROCESSO Nº ___/2024 e todos os seus anexos, assim como 

a proposta apresentada pela CONTRATADA  

2.2. São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os 

fins de direito, independentemente de transcrição, o processo relativo ao PREGÃO 

ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx, PROCESSO Nº xxx e todos os 

seus anexos, em especial a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx, assim como a 

proposta apresentada pela CONTRATADA.  

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

3.1 O prazo de vigência do CONTRATO é de xx ano, contados a partir da data de sua 

assinatura, prorrogável xx, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  
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3.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

3.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação.  

3.4 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a prorrogação.  

CLÁUSULA QUARTA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATO  

4.1  A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, 

sem que essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da 

CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na 

execução do objeto contratado.   

4.2 A CONTRATANTE designa XXXXXX como servidor responsável pela fiscalização do 

CONTRATO.  

4.2.1 O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais condições 

constantes do Edital e seus anexos, tendo, entre outras, as seguintes atribuições:  

4.2.1.1 Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços prestados, de acordo com as 

especificações previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios de 

acompanhamento, com os registros de eventuais falhas verificadas e das medidas 

corretivas necessárias;  

4.2.1.2 Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços 

disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços na forma e 

nos prazos definidos no CONTRATO e demais anexos do  

Edital;   

4.2.1.3 Reunir-se com o preposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as 

estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do CONTRATO;  

4.2.1.4 Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 

assumidas, na forma prevista neste CONTRATO;  

4.2.1.5 Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo 

do objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;  

4.2.1.6 Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa 

daquela que se encontra especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo 

quando for prestado com qualidade superior e devidamente aceito pela autoridade 

competente;  
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4.2.1.7 Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais serviços não realizados ou 

realizados inadequadamente, podendo assinalar prazo para correções de eventuais 

falhas verificadas, conforme avaliação da execução dos serviços;  

4.2.1.8 Atestar as Notas Fiscais/Faturas mensais apresentadas pela CONTRATADA, 

encaminhando-as ao gestor do CONTRATO para pagamento;  

4.2.1.9 Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 

acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário;  

4.2.1.10 Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela 

CONTRATADA que sejam passíveis de aplicação de penalidade.  

4.2.2 A CONTRATANTE designa XXXXXX como servidor responsável pela gestão do 

CONTRATO, que, entre outras, terá seguintes atribuições:  

4.2.2.1 Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

4.2.2.2 Analisar  relatórios  e  documentos  enviados  pelos  fiscais  do 

CONTRATO;   

4.2.2.3 Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 

CONTRATADA;  

4.2.2.4 Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;  

4.2.2.5 Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais dos contratos;  

4.2.2.6 Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, e 

atestadas pelo fiscal do CONTRATO, mediante a observância das exigências contratuais e 

legais;  

4.2.2.7 Apurar o percentual de desconto ou glosas da fatura correspondente, em virtude de 

serviços total ou parcialmente não executados no período de faturamento considerado, por 

motivos imputáveis à CONTRATADA;  

4.2.2.8 Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.  

4.2.3 A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou 

interesse público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente 

CONTRATO, devendo o substituto assinar novo termo de ciência.  
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CLÁUSULA QUINTA DAS MEDIÇÕES E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

5.1 Ao final de cada período de faturamento, a CONTRATADA encaminhará relatório com 

a descrição dos serviços realizados e os respectivos valores da parcela a ser paga, para 

efeito de medição pelo fiscal do CONTRATO:  

5.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do CONTRATO no prazo de 

XX(XXX) dias, mediante termo detalhado que ateste o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo e a comprovação da prestação dos serviços.  

5.2 O termo detalhado do recebimento provisório, com a análise das ocorrências registradas 

na execução do CONTRATO serão encaminhados ao gestor para fins de apuração dos 

descontos e glosas cabíveis na fatura correspondente, em virtude de serviços total ou 

parcialmente não executados.  

5.3 O fiscal indicará a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, caso se constate que a CONTRATADA  

5.3.1 não produziu os resultados acordados;  

5.3.2  deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou  

5.3.3  deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou tais recursos com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

5.4  A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados.  

5.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo exigidos por normas técnicas oficiais, às expensas da CONTRATADA, e à 

entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

5.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

5.7 Até que sejam sanadas todas as eventuais pendências técnicas, o fiscal não deverá 

emitir o termo de Recebimento Provisório.  

5.8 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de XX(XXXX) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente.  

5.9 O recebimento definitivo ocorrerá mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, após a análise dos relatórios e de toda 
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documentação apresentada pela fiscalização, com a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço prestado.  

5.10 Os prazos de recebimento não correrão enquanto pendente a solução, pela 

CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto.  

5.11 Sanadas as pendências e aplicadas eventuais glosas, a CONTRATANTE 

comunicará à CONTRATADA o valor aprovado pela fiscalização e gestão, autorizando a 

emissão da Nota Fiscal ou Fatura correspondente.  

5.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

5.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do CONTRATO.  

5.14 A realização das glosas indicadas não prejudica a aplicação de sanções à 

CONTRATADA em virtude da inexecução dos serviços, quando for o caso.  

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO  

6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto do CONTRATO.  

CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO   

7.1 O valor total da contratação é R$ XXXXX (indicar valor por extenso), conforme 

detalhamento abaixo descrito):  

7.1 O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes de sua 

execução, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, eventuais custos com transporte, 

frete e outras despesas correlatas necessárias ao cumprimento integral do objeto da 

contratação.  

7.2 O valor global indicado é meramente estimativo e os pagamentos devidos à 

CONTRATADA serão feitos conforme medições dos serviços efetivamente realizados.   

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO   

8.1 O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários 

contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, 

aplicando-se eventual desconto ou glosa.  

8.2 O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 

(trinta) dias, por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da 



 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA PEDRA-PE 

Praça Alice Japiassu, Centro, Pedra - PE CEP 55280-000 - Fone: 87 3858-1184 

CNPJ 08.201.607/0001-41 

 

 

 

CONTRATADA, à vista de termo de recebimento definitivo dos serviços acompanhado 

dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação e 

atesto da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, na forma prevista nos 

parágrafos seguintes.  

8.3 A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de 

retenção de imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, 

e alterações posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do Anexo I da referida 

norma, ou em observância à norma que venha a substituí-la, sob pena de devolução do 

documento para as correções cabíveis ou de retenção no valor total do documento fiscal, 

caso não realizadas as correções.  

8.4 A CONTRATADA devera comprovar a regularidade fiscal e trabalhista mediante a 

apresentação das seguintes certidões:  

8.4.1 Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União (CND);  

8.4.2 Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA;  

8.4.3 Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

8.4.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

8.5 Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os 

documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias 

para sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês 

em referência ficará suspenso.  

8.6 Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não 

manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a 

CONTRATANTE instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e 

comunicar aos órgãos de fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

CONTRATADA, sem prejuízo da retomada dos pagamentos pelos fornecimentos 

efetivamente executados.   

8.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras.  

8.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

8.9 Demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE  

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  

9.1  
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9.2 O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir da 

data de elaboração do orçamento estimado, utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE.  

9.3 Na hipótese de eventuais atrasos imputados à CONTRATADA, não incidirá reajuste 

sobre o saldo de serviços previstos no cronograma físico-financeiro e não executados por 

culpa exclusiva da contratada.  

9.4 A CONTRATADA deverá pleitear o reajuste de preços durante a vigência do 

CONTRATO, mediante requerimento formal, no prazo de até 12 (doze) meses após 

completado o período aquisitivo da anualidade, nos contratos de vigência inicial 

plurianual, e antes de eventual prorrogação, sob pena de, não o fazendo 

tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste.  

9.5 Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e respondidos pela 

Administração no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução 

completa do requerimento pela CONTRATADA.  

9.6 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado o pedido de 

reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusão.  

9.7 O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se a sua 

concessão coincidir com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por 

termo aditivo.  

9.8 O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou 

integral, bem como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade 

da manutenção do ajuste para o interesse público.  

9.9 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data 

do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia.  

9.10 Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

CONTRATO em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.  

9.11 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do CONTRATO e antes de eventual prorrogação, sob pena 

de preclusão.  

9.12 Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO 

deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de até 60 
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(sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela 

CONTRATADA.  

9.13 A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito ao 

reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro CONTRATO, desde 

que requeridos tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a título de 

indenização por meio de Termo de Quitação.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

10.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da 

CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do  

CONTRATO.  

10.2 Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento).  

10.3 As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante celebração 

de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021).  

10.4 Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   

11.1 É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, em especial:  

11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos;   

11.1.2 Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a 

solicitar para o desenvolvimento dos trabalhos;  

11.1.3 Expedir ordem de serviço para o início da execução do CONTRATO, com a 

antecedência prevista no Termo de Referência ou, em sua ausência, observando prazo 

razoável para adoção das medidas iniciais a cargo da CONTRATADA;  

11.1.4 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada 

com a execução do serviço, inclusive vícios e incorreções, para que sejam corrigidos, no 

todo ou em parte, às suas expensas;  
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11.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal 

especialmente designado para este fim;  

11.1.6 Indicar, formalmente, o gestor do CONTRATO para acompanhamento da 

execução contratual, utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento da execução 

dos serviços, conforme previsto no Termo de Referência e neste instrumento;  

11.1.7 Encaminhar à CONTRATADA os relatórios de acompanhamento da execução dos 

serviços, devidamente elaborados e assinados pelo fiscal do CONTRATO, com os registros 

de eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias;  

11.1.8 Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos 

pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos;  

11.1.9 Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, 

quando houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto 

executado;  

11.1.10  Aplicar as sanções previstas na lei e neste CONTRATO Aplicar ao Contratado as 

sanções previstas na lei e neste Contrato;   

11.1.11 Cientificar a Procuradoria Geral para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

11.1.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;  

11.1.13  Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 

requerimento, admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, decisão 

explícita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  

11.1.14 Responder a eventuais pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias e aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do 

requerimento.  

11.1.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

11.1.16 Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO   

12.1 Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste CONTRATO 

e respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, em especial;  

12.1.1 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, na quantidade, qualidade e 

tecnologia demandadas, de acordo com as especificações indicadas no Termo de 

Referência;  

12.1.2 Cumprir o cronograma de execução do CONTRATO;  

12.1.3 Reparar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva 

notificação, ou no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados;  

12.1.4 Submeter, por escrito, para análise e aprovação prévia da CONTRATANTE, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do TR, do 

memorial descritivo ou instrumento congênere;  

12.1.5 Designar preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências 

durante a execução contratual, o qual deverá disponibilizar endereço de e-mail válido e 

número de telefone móvel que permita contato imediato com o fiscal do CONTRATO de 

forma permanente;  

12.1.6 Substituir o preposto designado se houver recusa motivada da CONTRATANTE 

quanto à anterior indicação;  

12.1.7 Atender às determinações regulares do fiscal do CONTRATO ou autoridade 

superior, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às 

solicitações e reclamações formuladas;  

12.1.8 Relatar ao fiscal do CONTRATO, por escrito, toda e qualquer ocorrência 

anormal afeta à prestação dos serviços;  

12.1.9 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;  

12.1.10  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do CONTRATO;  

12.1.11 Comprovar, conforme o caso, no início da execução contratual e sempre que 

solicitado pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
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para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, durante toda a vigência do 

CONTRATO, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;  

12.1.12  Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto deste 

CONTRATO, com habilitação e conhecimento adequados;  

12.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre;  

12.1.14 Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da  

CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

que atue na fiscalização ou gestão do CONTRATO, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

12.1.15  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

12.1.16 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo 

que eventual pessoal alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE;  

12.1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução 

do CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;  

12.1.18 Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de 

habilitação exigidas na licitação;  

12.1.19 Realizar, conforme previsto no Termo de Referência, a transição contratual 

com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de 

informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE;  

12.1.20 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no local indicado no 

Termo de Referência;  
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12.1.21 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, 

ressalvadas as hipóteses de subcontratação autorizada no Termo de Referência e neste 

CONTRATO;  

12.1.22  Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se 

exigível, no prazo assinalado no CONTRATO;  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

14.1 Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, 

quaisquer das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam:  

14.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

14.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

14.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  

14.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

14.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

14.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

14.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

14.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

14.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

14.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

14.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

14.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

14.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

sanções mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 

2021:  

14.2.1 Advertência;  

14.2.2 Multa Moratória;  

14.2.3 Multa Compensatória;  

14.2.4 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;  

14.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e  
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indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 

06 (seis) anos.  

14.2.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  

14.3.2 As peculiaridades do caso concreto;  

14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

14.3.4 Os danos que dela provierem para a administração pública;  

14.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

14.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 

processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com as 

legislações vigentes.  

14.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 

ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas:  

14.5.1 Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;   

14.5.2 Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais 

grave.  

14.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 

2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da Ata de 

Registro de Preços, observando-se os seguintes parâmetros:  

14.6.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da Ata de Registro 

de Preços, para aquele que:  

14.6.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, 

IV da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 

2021;  

14.6.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 

Preços, em caso de:  

14.6.2.1 recusa do licitante ou adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;  

14.6.2.2 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no 

art. 155, VI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada/inadimplente, em caso de:  
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14.6.3.1 Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, i da lei federal n. 14.133, de 

01 de abril de 2021;  

14.6.3.2 Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do 

contrato enquadrada em pequena relevância;  

14.6.4 de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 

Preços, em caso de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 

14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.5 de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 

Preços, em caso de:  

14.6.5.1 Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da 

Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.5.2 Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto 

no art. 155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.5.3 Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X 

da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.5.4 Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no 

art. 155, XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.5.5 Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ 

previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.5.6 Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que 

é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  

14.6.5.7 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da 

Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

14.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado que 

entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, 

porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 

seguintes percentuais:  

14.7.1 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada 

em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias de atraso;  

14.7.2 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro dia) 

até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto no contrato;  

14.7.3 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro) 

até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto no contrato;  

14.7.4 Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas pelo 

fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se é 

mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 

abril de 2021.  

14.7.5 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do 

contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos 
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para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do 

contraditório e da ampla defesa.  

14.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, 

aos responsáveis pelas seguintes infrações:   

14.8.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo 

período de um ano até dois anos.  

14.8.2 Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de um 

ano até três anos.   

14.8.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento 

pelo período de um mês até seis meses.   

14.8.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.   

14.8.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - 

impedimento pelo período de seis meses até um ano.   

14.8.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado: Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

14.8.7 Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que 

o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração 

Pública Municipal: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

14.8.8 Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 

executada de forma unilateral. Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

14.9 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de multa.  

14.10  A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade.  

14.11 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.   

14.12  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 

vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a 

execução do contrato que deu origem à sanção.  

14.13  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao 

fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 

das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 

empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, 

restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da 

penalidade aplicada.  

14.13.1 Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 

instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da 

Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  
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14.14  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 

fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem 

como pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção nele referida, e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e 

máximo de seis anos, observando-se os seguintes parâmetros:  

14.14.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - de três anos até quatro 

anos.  

14.14.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  Pena - de 

três anos até seis anos.   

14.14.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  Pena - de 

três anos até seis anos.   

14.14.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - de três 

anos até cinco anos.  

14.14.5  - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 

2013: Pena - de três anos até seis anos.   

14.15  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida 

de análise jurídica.  

14.16  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 

afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 

sanção mais grave.  

14.17  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 

fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 

das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 

empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, 

restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da 

penalidade aplicada.  

14.17.1. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 

instituto da desconsideração da personalidade jurídica  

14.18  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 

advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 

licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.19 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado 

da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à 

Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão.  

14.20 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

14.21 As aplicações das sanções previstas nos itens acima admitem a reabilitação da 

licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e 

poderá ser requerida pela parte, quando couber:  
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14.21.1 Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

14.21.2 Pagamento da multa;  

14.21.3 Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade;  

14.21.4 Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

14.21.5 Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo.   

14.22  O encaminhamento de Ofício de Notificação quanto à abertura de processo 

administrativo contra a empresa detentora do registro de preços será efetuado pelo 

departamento, unidade ou comissão responsável dO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

por meio de endereço eletrônico constante do Portal de Compras Públicas ou aquele 

informado na proposta de preço, ou por meio físico via correios, para fins de garantir o seu 

direito ao contraditório e à ampla defesa.   

14.22.1 Levando em consideração, o avanço das tecnologias de informação e o fato 

inegável de que, atualmente para participar de um processo licitatório todos os licitantes 

devem possuir acesso às redes mundiais de computadores, todas as comunicações entre O 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e a empresa detentora do registro de preços dar-se-ão 

por meio eletrônico, considerando conta as inovações tecnológicas e o endereço eletrônico 

mencionado no item precedente, sendo de inteira responsabilidade da empresa detentora 

do registro mantê-lo permanentemente atualizado.   

14.22.2 A empresa detentora do registro de preços, além de manter seu e-mail 

permanentemente atualizado, fica responsável por acessar sua caixa de entrada 

periodicamente durante todo o processo da licitação e/ou contratação, devendo também 

averiguar sua caixa de spam, sob pena de perder os prazos legais previstos acerca do 

direito de defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de Notificação.   

14.22.3 Tal prática visa a conferir maior celeridade processual e proporcionar 

economicidade a todas as partes envolvidas nos processos, sobretudo à sociedade, que 

custeia a gestão pública, na medida em que privilegia o envio eletrônico de informações 

em detrimento de outros meios de comunicação, como publicações em Diário Oficial ou 

remessas via correio, à exceção dos casos que por Lei exigem-se intimação via correios ou 

vista pessoal.   

14.22.4 Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrônico para o 

encaminhamento de Ofício de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo as 

regras ordinárias, sendo dever da empresa detentora do registro de preços manter, junto 

à Administração, atualizados os dados de endereço, contato telefônico e do representante 

legal da empresa, não suprindo tal ônus a mera formalização da alteração do ato 

constitutivo ou do contrato social na Junta Comercial competente, no Cartório de Registro 

de Títulos ou outro ato solene que a lei determinar.   

14.22.5 O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrônico possui respaldo 

no art. 5.º, LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; art. 26, § 3.º, in fine e art. 2.º, § 

único, IX (princípio do formalismo moderado), todos da Lei nº 9.784/1999, a qual regula o 
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processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; art. 5.º do Decreto 

nº 8.539/2015; E, subsidiariamente, cf. disciplina o art. 15, calca-se também na disposição 

do art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje uma prática já consolidada no 

Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a finalidade de 

otimizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando pela eficiência 

no serviço público sem prejuízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer 

das partes.  

14.22.6 As defesas/manifestações, quando em resposta ao Ofício de Notificação de que 

trata o item anterior, deverão ser encaminhadas preferencialmente por meio eletrônico 

licitação.pmpedra@hotmail.com, ou ser entregues na sala de licitações dO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE Municipal de PEDRA/PE.  

14.22.7 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou 

nesse prazo encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, 

dentro do mesmo prazo.  

14.22.8 Toda a operacionalidade por meio eletrônico mantém inalterados os prazos legais 

para as defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao 

contraditório e à ampla defesa em toda e qualquer fase do rito processual.  

14.22.9 Demais dúvidas acerca do disposto nos subitens precedentes quanto às 

notificações, defesas ou manifestações, poderão ser solicitadas na sala de licitações dO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de PEDRA/PE ou através de meio eletrônico 

licitação.pmpedra@hotmail.com.   

  

14.23  As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, observando-se sua data de 

vencimento, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, nos termos da Lei 

vigente, com os encargos correspondentes, ou descontá-las dos valores remanescentes de 

pagamentos à empresa.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   

15.1 O CONTRATO se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes ou depois do prazo inicialmente estipulado para tanto.  

15.2 Quando a não conclusão do CONTRATO no prazo inicialmente estipulado decorrer 

de culpa da CONTRATADA:  

15.2.1 ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e    

15.2.2 poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
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15.3 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.  

15.4 Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do prazo ou 

das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

15.5 A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  

15.6 Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº  

14.133/2021.  

15.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

15.7.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.   

15.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

15.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

15.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

15.1.3. Indenizações e multas.  

15.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).   

15.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

16.1 As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do Município 

de  PEDRA/PEpara o presente exercício, na classificação abaixo:    

Fonte:  

Unidade:  

Programa:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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Ação:  

Elemento de Despesa:  

Categoria Econômica:  

  

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

17.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.   

17.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.   

17.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei.  

17.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.   

17.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.   

17.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.   

17.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância.  

17.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.   

17.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.   

17.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

17.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD.  

17.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 

a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

17.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CESSÃO DOS DIREITOS PATRIMONIAIS  

18.1. A celebração do presente CONTRATO implica a cessão à CONTRATANTE de 

todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 

livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização da CONTRATADA.  

18.2. A cessão de direitos patrimoniais a que se refere o subcláusula 18.1 inclui o 

fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 

tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 

natureza e aplicação da obra.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS   

19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO  

20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n.  

7.724, de 2012.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO   

21.1 Fica eleito o Foro da Comarca de PEDRA-PE  para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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21.2 E por estarem de acordo, as partes firmam a presente, em ____ vias de igual teor e 

forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede do FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, na forma da Lei 14.133.2021.  

  

 

Pedra, .... de ...............................de 2024 

 

___________________________ 

Gestora 

                                                       CONTRATANTE  

                       

_______________________________________ 

[inserir razão social da empresa] 
[inserir representante legal da empresa 

CONTRATADO 

 

____________________ _______________________________ 

CPF/MF n.º  CPF/MF n.º 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


